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01 - PL 
01- 00063/2012 

CLAIJIWY0 Pe Snii7A 

Determina a fixação de placa nos 
estabelecimentos de 'ensino público e privados 
dispondo sobre a preferência pelo transporte 
escolar coletivo, e dá outras providéi9cias.---.— 

EQUIPE DE PURICACA 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 	
28 FEV 2012 

SGP.42 
Art. 1° Todos os estabelecimentos de ensino básico, fundamental e m to o uniciplo 
de São Paulo, privados ou públicos, deverão fixar na porta de entrada, em local visível, de 
forma destacada e legível, placa contendo os seguintes dizeres: 

"PAIS: REDUZA O CONGESTIONAMENTO DANDO PREFERÊNCIA AO 
TRANSPORTE ESCOLAR" 

010 	
Art. 2° A placa de advertência será fixada permanentemente, mesmo nos períodos de 
férias escolares. 

Art. 3° O descumprimento dessa lei por parte de estabelecimentos de ensino acarretará 
as seguintes penalidades: 

I - multa equivalente a R$ 500,00 (quinhentos reais) por dia de descumprimento, a ser 
aplicada aos estabelecimentos de ensino privado. 

II - infração disciplinar a ser aplicada ao responsável dos estabelecimentos da rede 
pública de ensino; 

Parágrafo único. A multa de que trata o inciso I deste artigo será atualizada anualmente 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, 
no caso de extinção desse índice, será adotado outro a ser criado por legislação federal 
que reflita e reponha o poder aquisitivo da moeda. 

Vd. Jacarei, 100 — 4°. Andar—Sala 406— São Paulo/SP— CEP 0/319-900 — Fone: 3396-4525— Fax: 33996.3958 	1° 
abouanni@uolcom.br  

• M
at

ér
ia

 P
L 

63
/2

01
2.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 1



ue(m)ntazIds), nesta d:áta,:; 
i 

ciocumento(s) rubricade(s) sob n' i 

2 _a  3 e folha de informação '1 

	

sob n° — 	

Ass: 	  
141.11...9.7 ~PPR 9.27I*708.1.....*•. ,Va¢. 0•Mia*MIZLIWr,  

Ade!ina Cicone 
Assisterne rmertr 

Registre 	06 

M
at

ér
ia

 P
L 

63
/2

01
2.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 2



Folha n°  o 9-  do proc. 
Á 

Adelina Cicone - Ass. Parlamentar 
IRF 100 406 

Sala das Sessões, 

Aboul uni 
Verea - PV 

CACARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Abou Anni  

Art. 4° Os estabelecimentos mencionados na presente Lei terão o prazo de 60 (sessenta) 
dias a partir da publicação para fixar as placas. 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da 
data de sua publicação. 

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Vd. Jacarei, 100— 40 . Andar — Sala 406— São' Paulo/SP — CEP 01319-900 — Fone: 3396-4525 — Fax: 33996.3958 
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'jte o caráter de interesse público do presente projeto, solicito a sua aprovação pelos meus 
- s desta Casa Legislativa 

ala das bess 

• Jacarel, 100— 4 0. Andar — Sala 406— São PaulotSP— CEP 01319-900 — Fone: 3396-4525-- Fax: 33996.3958 

abouanniQuol.com.br  

Folha n°  A 3  do proc. 

AcfSina (.;icone Ass. Padárnentat 
00 406 

CAJLIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Gabinete do Vereador Abou Anni  

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto tem por objetivo estimular a utilização do transporte coletivo escolar 
como forma de locomoção dos estudantes nos estabelecimentos de ensino regular do Município de 
São Paulo. 

Trata-se de medida que visa aumentar a conscientização da população e contribuir para a 

1110 	
diminuição do trafego e congestionamentos na cidade. 

Com uma população cada vez mais urbanizada e populosa as distâncias aumentam e há a 
necessidade de expansão das vias de deslocamento o que consequentemente agrava, ainda mais, a 
problemática do tráfego nas grandes cidades. 

Neste contexto, o transporte público torna-se cada vez mais lento e menos confiável, 
desestimulando os usuários cativos e os usuários em potencial, gerando uma verdadeira "fuga" para 
o transporte particular, aumentando o congestionamento e alimentando o circulo vicioso. 

Entretanto, não basta apenas investimentos em políticas públicas se a população não 
contribuir adotando uma postura coletiva no trânsito, o que torna a iniciativa uma forma de 
incentivo aos pais para que deem preferência pelo transporte coletivo de escolares. 

Por oportuno, vale a pena lembrar que as questões relativas ao trânsito nas grandes 
metrópoles, nos dias atuais, deverão privilegiar a locomoção através do transporte público coletivo, 
em contraposição ao sistema individual adotado, sob pena de assistirmos há um verdadeiro colapso 
no trânsito. 

Diante desses fatos, a preocupação é justificada, ainda mais que o tráfego e 
congestionamento aumentam sobremaneira no período em que os educandos retornam ao ambiente 
escolar. 

Dessa forma, a frase proposta tem a função de incentivar o uso do transporte escolar 
coletivo como forma de transporte dos alunos na rede municipal de ensino. 
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CARIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL n° 0063/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), e 
no site www.prefeitura.sp.qov.brileqislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Municipal n° 11.272, de 12 de novembro de 1992, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de identificação dos estabelecimentos de ensino em veículos de 
transporte escolar, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.516, de 06 de novembro de 1997, que dispõe sobre a criação da 
modalidade de transporte coletivo através de lotação, praticada por meio de "peruas" 
ou veículos assemelhados, desprovido de taxímetro, e dá outras providências. 
Declarada Inconstitucional; 

- Lei Municipal n° 14.492, de 31 de julho de 2007, que estabelece a área escolar de 
segurança como espaço de prioridade especial do Poder Público Municipal; 

- Decreto Municipal n° 33.991, de 24 de fevereiro de 1994, que dispõe sobre o 
Regimento Comum das Escolas Municipais, e dá outras providências (cópia parcial); 

- Portaria da Secretaria Municipal de Transportes n° 58, de 21 de junho de 2011, que 
dispõe sobre procedimentos de identificação visual nos veículos destinados ao 
transporte escolar, a fim de garantir maior segurança e padronização; 

- PL 0420/07, do Vereador Abou Anni, que dispõe sobre o estabelecimento de pontos 
fixos e determinados para o estacionamento de veículos escolares, e dá outras 
providências; 

- PDL 0052/11, do Vereador Abou Anni, que susta os efeitos de dispositivos da 
Portaria n° 58/11 — SMT, de 21 de junho de 2011; 

- PL 0157/11, do Vereador Dalton Silvano, que dispõe sobre permissão de ônibus e 
vans escolares, devidamente identificadas, trafegarem pelos corredores exclusivos de 
ônibus; 

- PL 0227/11, do Vereador Gilson Barreto, que dispõe sobre a criação de vagas de 
estacionamento de veículos do transporte escolar em frente às creches e escolas de 
ensino fundamental e médio; 

- PL 0418/11, do Vereador Quito Formiga, que determina a fixação de placa 
informando o número telefônico do Conselho Tutelar nos estabelecimentos de ensino 
público e privado, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PI0063-12 pesquisa 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 0574/11, do Vereador Aníbal de Freitas, que determina a fixação de placa de 
orientação ao consumo sustentável nos estabelecimentos de ensino público e privado, 
e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 13 de março de 2012. 

Procurador upervi 

hristiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

SP 244.472 • : 

da■f"--(1.  
Marc= de Carvalho Giannini 

o Setor de Pesq. e Análise Prévia 
'•AB/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
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Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11272 

Total de referências : 

1/1 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Isis D. 
F. 11.207 

Título: LEI No 11.272 12/11/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade de identificaçao dos estabelecimentos de ensino em veiculos 
de transporte escolar, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 456/1991 (ver documento) 
Autor(es): Biro-Biro 

[ Back ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
	

5/3/2012 
,,,sallaBáltsds 	 hible..MIAIrdémiodta 

M
at

ér
ia

 P
L 

63
/2

01
2.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 8



Proc. 

• 

LEI NR 11.272 .DE.  12 DE NOVEMBRO DE 1992 
(Projeto de Lei ng 456/91, do Vereador Antonio Jose da Silva Filho) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de identi-
ficação dos estabelecimentos de ensino em 
veiculos de transporte escolar,e da outras 
providencias. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA2  Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuiços que lhe são conferidas por lei. • 
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 20 de. Ou 
tubro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 12 - Fica obrigatoria a identificação 
em veículos de transporte escolar, dos estabelecimentos de 
ensino a que prestas) serviço. 

Paragrafo unico - A identificaçao. devera 
conter: nome, endereço e telefone do estabeleciMento de 
ensino, ou ainda do proprietario ou responsavel, na parte 
lateral externa do veículo, inscrita em letras pretas vi 
símeis e abaixo da faixa do dístico "ESCOLAR" — 

Art. 22 - Os veículos de transporte esco-
lar do Município de São Paulo deverão tambem ter suas di 
viárias, encostos e arestas revestidos com material acor 
choado e demais superficies internas rombas. 

Art. 3R - . 0 descumprimento ao disposto nes 
ta lei sujeitara o Infrator do pagamento de Inulta corres 
pendente a 20 UFMs (Unidade Fiscal do Municipio), dobra 
das na reineldencia. 

• 
Art. 42  - O Executivo regulamentara a ~pre 

sente lei no prazo de 90 (nbventa) dias ds sua putflicaçao. 
Art. 52 - Esta lei entrara em vigor na Ia 

ta de sua publicação, revogadas as disposições em contra-
rio. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO,aos 12 de novembro 
de 1992, 4392 da fundação de São Paulo. 
-LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DAM DE ABREU DALLARI, Secretario dos Negocios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretario das Finanças . 
LúCIO GREGORI, Secretario Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em. 12 de 
novembro de 1992. 	• 
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI,.Secretário do Governo 
Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12516 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

Proc. 

Isis Duar+ 
F. 11.207 

gues 

LEI No 12.516 06/11/1997 (ver documento) 
Declarado(a) inconstitucional 

Dispoe sobre a criaçao da modalidade de transporte coletivo atraves de lotaçao, praticada por 
meio de "peruas" ou veiculos assemelhados, desprovido de taxinnetro, e da outras 
providencias. 

Projeto de Lei No 236/1997 (ver documento) 
Salim Curiati 

Decreto no 37.347/1998 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

- Açao Direta de Inconstitucionalidade no 045.468.0/4 - Atraves de acordao prolatado pelo E. 
Tribunal de Justiça do Estado de Sao Paulo (DOE de 13/08/99), foi decretada a 
inconstitucionalidade desta Lei. DOM 03/09/1999 p. 108 c. 4; DOM 06/01/2000 p. 40 c. 4. 
- Lei no 12.893/1999 - art. 26 - Fica a Secretaria Municipal de Transportes autorizada a 
reavaliar os autos de apreensao, bem como os demais onus decorrentes da aplicaçao desta 
Lei. 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
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D9' 
021:.  

Isis D' "tf 
F. 11.207 

drigu 

LEI N. 12.516 - DE 6 DE NOVEMBRO DE 1997 

Dispõe sobre a criação da modalidade de transporte coletivo através de lotação, 
praticada por meio de "peruas" ou veículos assemelhados, desprovido de taxímetro, e 
dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 236/97, do Vereador Salim Curiati) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de outubro de 1997, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  O serviço de transporte de passageiros através de lotação, a ser prestado por 
veículos do tipo "peruas" ou assemelhados passa a integrar o Sistema Municipal de 
Transporte Urbano, no âmbito do Município de São Paulo, como modalidade 
complementar ao serviço de transporte coletivo por ônibus. 
Art. 20  O serviço de que trata o artigo anterior será executado no âmbito do Município 
de São Paulo, por condutor autônomo devidamente habilitado e credenciado, através 
de linha regular, com pontos de parada e itinerários definidos pelo Poder Concedente, 
mediante o recebimento de tarifa a ser fixada pelo Executivo Municipal, vedada a 
participação de pessoa jurídica. 
Art. 3 0  A operação da atividade de transporte coletivo aqui definida será executada 
pelos proprietários condutores e veículos já credenciados com alvarás expedidos até a 
presente data, sendo que deverão portar Carteira Nacional de Habilitação - CNH, 
expedida ou registrada na Cidade de São Paulo, em validade, e em categoria 
compatível com a capacidade do veículo a ser apresentado, bem como atender as 
demais normas regulamentares expedidas pela Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 40  A credencial para operar a modalidade complementar de transporte coletivo 
deverá ser renovada anualmente, mediante o cumprimento das exigências 
regulamentares complementares a esta Lei, e será expedida em caráter pessoal e 
intransferível. 
Art. 5 0  O condutor autônomo credenciado só poderá operar uma única linha. 
Art. 60  Os prestadores de serviços de transportes na modalidade ora instituída deverão 
aceitar os bilhetes de passes escolares, vales-transportes e assemelhados, como 
contraprestação do serviço prestado, além de garantirem a gratuidade para os idosos. 
Art. 70  O veículo a ser utilizado na prestação dos serviços de que trata esta Lei 
dependerá de prévia aprovação da Secretaria Municipal de Transportes e deverá ser 
licenciado na Cidade de São Paulo, ser de propriedade do condutor credenciado, ter 
capacidade para no mínimo 9 (nove) e no máximo 16 (dezesseis) passageiros, 
incluindo o motorista e registrado na categoria aluguel após autorização do poder 
concedente, bem como atender as exigências estabelecidas pelo Código Nacional de 
Trânsito e seu Regulamento, bem como às resoluções do CONTRAN, ficando vinculado 
à modalidade. 
Art. 80  Os veículos somente poderão transportar pessoas sentadas, sem ultrapassar a 
capacidade máxima permitida. 
Art. 90  Para vinculação do veículo à modalidade, além do cumprimento das exigências 
definidas nesta Lei, deverá o credenciado efetuar seguro obrigatório DPVAT classe 3 e 
comprovar a contratação de bilhete de seguro de responsabilidade civil para danos 
pessoais, com cobertura mínima equivalente a 5.500 UFIRs, por pessoa, considerando 
a capacidade nominal máxima do veículo a ser registrado na credencial, e 22.000 
UFIRs por danos materiais, por veículo, ambos a favor de terceiros. 
Art. 10. A inobservância das obrigações advindas da presente Lei, bem como da 
normatização específica, sujeitará o infrator à aplicação separada ou cumulativamente, 
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d .4>f 

F. 	

eiet 

11::r"  

gclhe 
Proc. 

das seguintes normas disciplinadoras, independentemente da ordem em que estão 
classificadas: 
I - Multa; 
II - Advertência; 
III - Suspensão; 
IV - Apreensão; 
V - Descredenciamento. 
Art. 11. As infrações punidas com multas serão classificadas em Leves, Médias e 
Graves, e serão definidas em regulamento próprio, expedido pela Secretaria Municipal 
de Transportes. 
Parágrafo único. De acordo com a gravidade, as infrações estão classificadas conforme 
abaixo: 
I - Grupo Leve - serão punidas com advertência e com multa de valor equivalente a 50 
UFIRs, sendo na reincidência em dobro; 
II - Grupo Médio - serão punidas com multa de valor equivalente a 100 UFIRs, sendo 
na reincidência em dobro e suspensão da linha por 48 (quarenta e oito) horas; 
III - Grupo Grave - serão punidas com multa de valor equivalente a 200 UFIRs, na 
reincidência em dobro e suspensão da linha por 72 (setenta e duas) horas. 
Art. 12. Além das penalidades previstas, ficará sujeito o infrator ao recolhimento 
pecuniário em razão da apreensão do veículo, de acordo com os preços públicos 
respectivos, advinda da infração cometida. 
Art. 13. Fica a Secretaria Municipal de Transportes autorizada a coibir o transporte 
remunerado de passageiros definido nesta Lei, praticado sem a devida autorização. 
Art. 14. Ao infrator será aplicada multa no valor de 3.000 UFIRs. 
Art. 15. A Secretaria Municipal de Transportes poderá a qualquer tempo descredenciar 
o condutor e o veículo autorizado, por conduta não condizente à prestação do serviço, 
sem qualquer direito de indenização ao credenciado, ressalvado o direito de defesa ao 
infrator. 
Art. 16. Esta Lei será regulamentada pelo Executivo Municipal no prazo de 90 
(noventa) dias. 
Art. 17. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Mieeáll41.! 	 lbaktr,bedlie...f011•41111., 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14492 

Total de referências : 

„ 

isis D:Jr. 	dr0 
F. 11.20,0  

Titulo: LEI No 14.492 31/07/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Estabelece a área escolar de segurança como espaço de prioridade especial do Poder Público 
Municipal. 

Projeto:Projeto de Lei No 410/2007 (ver documento) 
Autor(es): Eliseu Gabriel 
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LEI No 14.492, DE 31 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 410/07, do Vereador Eliseu Gabriel - PSB) 
Estabelece a área escolar de segurança como espaço de prioridade especial do Poder Público 
Municipal. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de junho de 2007, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A área escolar de segurança é aquela de prioridade especial do Poder Público 
Municipal, que objetiva garantir, através de ações sistemáticas e prenunciadas em lei, a 
realização dos objetivos das instituições educacionais, cuja finalidade é proporcionar a 
tranqüilidade de alunos, professores e pais. 
Art. 20  A área de que trata a presente lei corresponderá a círculos de raio correspondente a 
100 (cem) metros, com centro nos portões de entrada e saída das escolas e deverá ser 
indicado por placas a serem afixadas nas proximidades. 
Art. 30  A Prefeitura Municipal de São Paulo, na área descrita no art. 2 0, deverá: 
I - intensificar os serviços de fiscalização do comércio existente, em especial o de 
ambulantes, coibindo a comercialização de produtos ilícitos; 
II - viabilizar, dentro da previsão orçamentária corrente ou com o apoio da comunidade, ou 
ainda da iniciativa privada, a adequação dos espaços circunvizinhos, de modo a não causar 
insegurança nas escolas e sua clientela, devendo, para isso, providenciar, quando possível: 
a) iluminação pública adequada nos acessos à instituição; 
b) pavimentação de ruas e manutenção de calçadas para que fiquem em perfeitas condições 
de uso; 
c) poda de árvores e limpeza de terrenos; 
d) o controle e eliminação de terrenos baldios e construções/prédios abandonados nas 
circunvizinhanças; 
e) retirada de entulhos; 
f) manutenção permanente de faixas de travessia de pedestres, semáforos e redutores de 
velocidade; 
III - coibir, nos termos da lei, a distribuição ou exposição de escritos, desenhos, pinturas, 
estampas ou qualquer objeto que demonstre algo obsceno ou pornográfico; 
IV - reprimir a realização de jogos de azar e jogos eletrônicos movidos a valores pecuniários, 
proibidos por lei, de modo a dificultar seu surgimento e proliferação; 
V - controlar, através de fiscalização intensiva do comércio em geral, o acesso de crianças e 
adolescentes a: 
a) quaisquer produtos farmacêuticos que possam causar dependência química; 
b) gasolina ou qualquer substância inflamável ou explosiva; 
c) fogos de artifício; 
d) bebidas alcoólicas. 
Art. 40  Caberá à Companhia de Engenharia e Tráfego - CET providenciar, junto aos órgãos 
competentes, a regulamentação do uso de vias situadas no entorno dos estabelecimentos de 
ensino, impondo controle rígido a: 
I - limites de velocidade; 
II - sinalização adequada; 
III - demais necessidades a serem detectadas e definidas em prévia consulta à comunidade. 
Art. 5 0  Caberá à Guarda Civil Metropolitana - GCM, em parceria com as diretorias das 
escolas, as Associações de Pais e Mestres e com a comunidade escolar, promover ações que 
colaborem com a prevenção à violência e criminalidade locais. 
Art. 60  Ao Executivo Municipal caberá representar junto aos órgãos competentes no âmbito 
de sua jurisdição e aplicar sanções aos infratores por desobediência aos ditames legais ora 
impostos. 
Art. 70  Fica autorizado o Executivo Municipal a promover convênios e parcerias com 
entidades e empresas estabelecidas no local, visando à consecução dos objetivos ora 
mencionados. 

L14492.doc 
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roa 
Proc. 

iSiS D122. 
RF. 11.2 

Art. 80  As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 90  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de julho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

L14492.doc 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 33991 

Total de referências : 

1/1 
Título: DECRETO N°33.991 24/02/1994 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre o Regimento Comum das Escolas Municipais, e da outras providencias. 
Revogação: Revoga o Decreto no 32.892/1992. (ver documento) 

Alterações: Dec. 35.216/1995 - Altera o art. 76 do anexo unico deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 50.616/2009 - Altera o art. 47 deste Decreto. (ver documento) 

[ Back  ] 
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•Proó. 

Isis Duz. 
RR 11.2 

'DECRETO N9 33.991 	,DE 24 DE FEVEREIRO DE 1994 

Dispõe sobre. o'Regimento Comum das Esco - 
las Municipais, e dá outras.providencias. 

•PAULO . mALUF, Prefeito do Município de. São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lti'e conside-
rando o constante do Parecer CEE 992/93 - CEPG aprovado 
em 8/12/93 ., 
D E C ,R E T,A: 

Art. 1° - Fica-instituldo o Regimento Co- . 
must das Escolas Municipais mantidas pela Prefeitura do 
-Município de São Paulo, constante do Anexo único, inte-
grante deste decreto. . 

Art. 2° - Este decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, especialmente o Decreto n° 32.892, de 23 de 
dezembro de 1992. 

-PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 'de feve.Ixdro' 
de 1994, 441 2  da fundaçao de São Paulo. . 
PAULO MALUF, PREFEITO. 
CORNÉLIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretário doeDNOcios 
Xurídicos, 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASÇIMENTO, Secretário das Finanças 
J9SE EDUARDO FADUL, Secretario Municipal daAdministztar,.ao 
SOLON BORGES DOS REIS, Secretario Múnicipal de Educaçao 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em , 24- de 
' fevereiro 	de 1994. 
EDEVAIDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

ANEXO únrca 

INTEGRANTE AO 'DECRETO 14 2.33.991  , DE 24 DE  FEVEREIRO DE 
1994 

ÍNDICE 

O Regimento Comum das Escolas Municipais é constituído • 
dós seguintes Títulos, Capítulos, Seções e Subseções: 

TÍTULO I Da Caracterização, Da Natureza, Dos 
Fins e dos Objetivos 	 , 

Capítulo 
Capitulo 
Capitulo 
Capitulo 

I 	- Da Criação e Identificação 
II - Da Natureza e Dos Fins 
I/I - Das Modalidades e Da Duração do Ensino 
IV - Dos Objetivos 

TÍTULO II - Da Gestão da Escola-

Capitulo 	- Do Conselho de Escola 

Seção I 	- 
Seção I/ - 
Seção •III - 
Subseção I 
Seção. TV - 

Da Natureza 
Das Atribuições 
Da Constituição e Representação 
- Do PrOtesso Eletivo 	- 

Do Funcionamento do Conselho de Escola 

Capitulo II - Da Equipe Escolar 

Seção I 
Subseção I 
Subseção I/ 
Subseção III 
'Seção 	II . - 
Seção III - 

Capitulo III 

:Capitulo: /V 

Seção I 	- 
Seção-  II -  

Da Equipe Técnica 
- Do Diretor 
- Do Assistentedo Diretor de Escola 
- Do Coordenador Pedagógico 

Da Equipe , Docente 
Da Equipe Auxiliar da Ação Educativa 

- Da Organização Estudantil 

- DOs Direitos e dos Deveres dos Alunos 

Dos Direitos 
Dos Deveres 

Capitulo . V 	- . Das Instituições Auxiliares 

Capítulo VI - Das Ações de -Apoio ao Processo Rduca 
tivo 
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TITULO XXI 

Capítulo I 

Seção 'I 
Seção II 

. Seção 	III 
Subseção I 
Aprendizagem 
Subseção II . 
Subseção III 
Subseção IV 
Subseção V . 
Subseção VI 
Subseção VII 

TÍTU LO mr 

Capitulo 
Capitulo II 
Capítulo III 
Capitulo IV 
Capitulo .V 

- Do Curriculo 

- Do Plano Escolar 

- Do Quadro Curricular • 
- Das Reuniões Pedagógicas 
- Do Processo de Avaliação . 

- Da Avaliação do processo 

- Da Periodicidade 
- Da Atribuição de Conceitos 
- Da Recuperação 
- Da Apuração da Assiduidade 
- Da Compensação de Ausências 
- Da Promoção 

Do Regimento Escolar 

- 'Do Cronograma Escolar 
. Da Matrícula 

..- Da Transferência 
7 Da Adaptação 	. 
- Dos Certificados 

Ensino-, 

TÍTUZ\O V - Das Disposições OeraiseTransitóriàs 

ANEXO 

Quadro Curricular 

/ - Da Educação Infantil 
II -, Do Ensino Fundamental e Ensino Médio 

Concepções das Áreas 

I - Português 
II - Educação Artística 
III - Educação Física 
IV 	Matemática 
V - Ciências 
VI - História 

Geografia 

Grade Curricular 

REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS MUNICIPAIS .  

TÍTULO I 

Da Caracterização, Da Natureza, dos Pina e dos Objetivos 

Capitulo ,I 

Da Criação e Identificação 

Art. 1 0  - As Escolas Municipais locali-
zadas 

 
 no Município de São Paulo, e mantidas pal ia Prefei-

tura do Município de São Paulo, são administradas'atra-
vés da Secretaria Municipal de Educação, nos termos -  da 
legislação federal, estadual e municipal em vigor. 

§ 1 0  - As Escolas Municipais, integran-
tes da Rede Municipal de Ensino, criadas por Decreto do 
Executivo Municipal, terão denominação atribuída pela 
'Superior Administração, e de acordo com a legislação vi-
gente. 

§ 2° - Integram a Rede' de Ensino do Mu-
nicípio de São Paulo os seguintes tipos de eéColaa: 

a) Escola Municipal de Educação Infantil 
EMEI; 

b) Escola Municipal de 1e, Grau - EMPG, -  
c) Escola Municipal de I° e 2 0  .Graus - 

EMPSG; 
d) Escola Municipal de Educação Infantil 

e de l. 	para Deficientes Auditivos - EMEDA. 
§ 3 0  -'-Além do ensino Regular prestado 

nos tipos de escolas arroladas no-parágrafo anterior,.a 
Rede Municipal de Ensino mantém Classes de Sapiência I e 
// nas EMPGa, EME/s, EMEDAs, Entidades conveniadas. e 
Classes Comunitárias de Educação Infantil vinculadas és 
EMEIs e . EMPGs. 

. 	Art. 2° - As Escolas Municipais reger- 
se-ão por este regimento. 	' ' 
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Capitulo 11 

Da Natureza e Dos Fins ' 

• Art. 3° - A Escola Municipal é públiCa, 
gratuita, laica, direito da população e dever do poder 
público e estará a'serviço - das necessidades e caracte-
rísticas de desenvolvimento e aprendizagem dos educas- - 
dos, independentemente de sexo, raça, cor, situação só-
cio-econômica, • credo religioso e político e -  quaisquer 
preconceitos e discriminações. 	 . 

Art. 4' - A Escola Municipal tem por 
fim promover a Educação Infantil, a Educação Especial e 
o Ensino Fundamental, Regular e Supletivo, a crianças, 
jovens' e adultos, tendo por principio que a construção 
do conhecimento é indispensável •ao exercício ativo, e 
crítico da cidadania na vida cultural, política, social 
e profissional. • 

. Parágrafo único - A Escola Municipal 
desenvolverá ações de apoio ao processo-educativo, atra-
vés de projetos integrados com outras Secretarias, defi-
nidos de acordo com as necessidades da realidade, vi-
sando a garantir as condições necessárias ao adequado 
desenvolvimento do educando. • 

Capitulo I/I 

Das Modalidades.* da-Duração do Ensino' 

Art. 5" - As Escolas Municipais mante-
rão diferentes modalidades _de ensino na seguinte confor-
midade: 

I - Educação Infantil (ZEBU Com 03 
(três) estágios correspondentes a 03 (três) anos, com no 
mínimo 180 (cento e oitenta)\ dias letivos cada um, des-
tinados às crianças a partir de 04 (quatro) anos comple-
tos ou.a completar durante o ano letivo; 

II - Ensino • 	Fundamental- 	(EMPG) - 
Obrigatório de 08 (oito) anos, cada um com no mínimo 180 
(cento 'e oitenta) dias letivos e 720 (setecentos e 
vinte),horas, destinado a crianças, -  jovens e adultos a 
partir dos 7 (sete) anos completos ou a completar du-
rante o ano letivo; 

5 1° - O Ensino ' Fundamental • Regular 
será organizado em ciclos, da seguinte forma: 	• 	- 

a) os' três primeiros anos de escolaridade 
constituirão o Ciclo Inicial (I); • 

b) os três anos seguintes constituirão o 
Ciclo Intermediário (II); 

c) Os dois últimos ,anos , constituirão o 
Ciclo Final (III). 

• 5 2' - As EMPGs poderão manter classes 
de 3° estágio de Educação Infantil ou Classes de Ensino 
Supletivo que serão regidas respectivamente, pelas dis-
posições constantes no inciso I e nos-parágrafos 3 0  e 
4' do Inciso II, observada a demanda local. 

• 1 3' - As Classes de Ensino Fundamental 
Supletivo, preservada a prioridade-da escolarização re-
gular, destinam-se a jovens e adultos que não a tenham 
cumprido na idade apropriada e organizam-se em: 

'a) Suplência I - (Equivalente aos 04 
(quatro) primeiros anos do Ensino Fundamental Regular); 

b) Suplência 'II -'(Equivalente aos 04 
(quatro) últimos anos. do Ensino Fundamental Regular); 

c) Cada período letivo do Curso Supletivo.  
denominar-se-á "termo', e terá a duração variável con-
forme a natureza e objetivo do curso; 

d) O "termo", independentemente do ano 
civil,-quando corresponder a semestre ou ano letivo, do 
curso: de suplência (I ou II), terá a.duração mínima de 
90 (noventa) ou 180 (cento e oitenta) dias, • com as car-
gas horárias mínimas de 360 (trezentos e sessenta) ou 
/20 (setecentos e'vinte) horas-aula de.45 (quarenta e 
cinco) minutos,: 405 (quatrocentos e k cinco) ou 810 
(oitocentos e dei horas-aula de 40 (quarenta) minutos; 

• 'e) Cada "termo" que mantiver a duração e 
a carga horária previstas corresponderá a um ano do En-
sino Fundamental Regular; 

• f) O 1° Termo da Suplência I, terá a du-
ração de 01 (hum) ano letivo. 	, 	' 

1 4' 	O Ensino Fundamental Supletivo 
será organizado em Ciclos da seguinte forma: 

Suplência I 

a) Primeiro Ciclo - Com 02 (dois) termos, 
correspondentes aos l' e .2" anos do- -Ciclo Inicial (I) do 
Ensino Fundamental Regular; 

b) Segundo Ciclo - com 02 '(dois) termos, 
correspondente ao 3' ano do Ciclo Inicial (I) e 1° ano 
do Ciclo Intermediário (II) do Ensino Fundamental 'Ragu- .  
lar; 	. 

Suplência /I 

c) Terceiro Ciclo - com 02 (dois) termos, 
correspondente aos 2° e 3° anos do Ciclo Intermediário 
III) do Ensino Fundamental Regular; 
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a*. 
-.ivegszOr 

a-gtj " 

ti' 
d) Quarto Ciclo 	com 02 (dois) termos, 

correspondente aos 1' e 2° anos do Ciclo Final. (III) do 
Ensino Fundamental Regular. 

III - Ensino Fundamental e Médio (EMPSG) 
- Destinado a crianças, jovens e adultos, com as seguin-
tes durações: 

,a) Fundamental - com a duração prevista 
no inciso II deste artigo; 

b) Médio - 03 (três) ou 04 (quatro) sê-, 
rias anuais cada uma dom 180 (cento e oitenta) dias, 
com carga horária prevista para cada habilitaçao, com-
preendendo no mínimo 2.200 (duas mil e duzentas) ou 
2.900 (duas mil e novecentas) horas acrescidas de carga 
horária de estágio, quando exigido; 

/V - Educação Especial - Destinado, aos 
educandos portadores de deficiências auditivas (EMEDAs), 
'com duração variável segundo o ritmo de aprendizagem dos 
alunos: . • 

a) Educação Infantil - com 03 (três) .  às.: 
tágios, podendo cada estágio ter duração de mais de 01 
(hum) ano letivo; 

b) Ensino Fundamental - 'com 08 (oito) 
anos, podendo cada ano de escolaridade ter duração de 
mais de 01 (hum) ano letivo. 

c) Suplência.- com os termos correspon- 
dentes, podendo cada termo ter duração diferenciada. - , 

Parágrafo único - A Secretaria Municipal 
de EducaçãO em trabalho integrado com demais Secreta-
rias Municipais, manterá projetos de atendimento A08 
educandos portadores de necessidades especiais nas esco-
las da Rede Municipal ou mediante o estabelecimento. de 
convênios com Entidades Especializadas. 

Capitulo IV 

Dos Objetivos 

Art. 6° - A Educação Pública e Popular 
nas Escolas da Rede Municipal de São Paulo tem por obje-. 
tivo a formação de uma consciência social, crítica, so-
lidária e democrática, onde o educando, inclusive o por---' 
tador de necessidades especiais, vá gradativamente .se 
percebendo como agente do processo de construção do co-
nhecimento e de transformação das relações entro os to-, 
mane em sociedade, através da ampliação e recriação de 
suas experiências; da sua articulação com o saber orga-
nizado e da relação da teoria .com. a prática respei-
tando-se as especificidades das seguintes modalldades dó 
ensino: 

- Educação Infantil - garantir aos 
educandos a construção de formas ou sistemas de repre-
sentação da realidade de acordo com o seu desenvolvi-
mento físico, emocional, intelectual e social. 

II - Ensino Fundamental Regular e Suple-
tivo - garantir aos educandos a apropriação de conheci-
mentos básicos, sistematizados .e significativos, incor-
porando suas experiências sociais e culturais, num pro-
cesso de ampliação de sua capacidade de elaboração, com-
preensão e representação da realidade na perspectiva de 
transformá-lo. 

I/I - Ensino Médio - garantir aos educan-
dos a ampliação e aprofundamento do-processd de constru-
ção do conhecimento, visando á apropriação dos princí-
pios cientifico-tecnológicos e.human1sticos significati-
vos a partir de uma visão critica das relações em so-
ciedade. 

TITUI,0 II 

Da Gestão da nscols 

Art. 7° - A gestão. da Escola deve ser 
entendida como um processo que rege o seu funcionamento, 
compreendendo a tomada de decisão, planejamento, execu-
ção, acompanhamento e avaliação referentes á política 
educacional no âmbito' da unidade escolar, com base na 
legislação em vigor e de acordo com as diretrizes fixa-
das pela Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 8° ,- A gestão da Escola será de-
senvolvida de modo coletivo, sendo o Conselho de Escola 
a instancia de elaboração, deliberação, acompanhamento e 
avaliação do planejamento e do funcionamento da Unidade' 
Escolar. 
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PrIX. 	.49  405,  84‘r, 

F. 
40% 

odoje 

Capitulo 

Do Conselho de tevola 

Att. 9° 	u Conselho de Eficoln é wl eu- . 
conGtituido, de acordn com as normas traçadafi 

neste Reçimento, por rembtu oato, pot tepretentautas dee 
de:nnis cateçc:las de"setvidotes em exercicin nas eficoles 
Teaniui.paku, pot teptementantes doe pais e por represeu-
tante". dnn alanon. 

PerAgrato jnido - A atuação e represen-
tação de qualquer dm] itteqrsetec do Conselho de !acudi!' 
vinarã no interesse maior doe educandon, inapirsdafi nem 
fiuslidades e objetivos da educação Oblica e populat da 
RPIIP MenÁCIrRi ft^ !.010 Paulo. 

Art. 10 	A nção do Conselho de escola 
eetnré articulada com n ação doe profissionais que Ceia 
atuam, pleservada a especificidade de cada Seu' de atua -
5". 

Art.. 11 - A autonomia do CoLaelho ne 
exercerá nos limite(' da legislação em vigor, do compro -
rinno cum a derocrstização de geetéo estofar e das ()por-
tunidnO!fi da acefito P permanencia nib escola irlbaea de 
todos q ..:e a ele tém direito. 

Seção $ 

De •etutwes 

. At.. 12 - O Conselho de eeçola ter& c.a-
tArezn dmliberatims, cabendo-lhe egtabelecer para o 
Luto de de encole diretrizea 	critórive ~aio relativo(' à 
sia ação, organização, funcionamento e reine:atamento 
cum a comunidade, vorpativeis rum ato orientaçUe e dite-
tri;ten da Politica Educacional da Sectetarle Municipal 
de Lduceção, perticipando e fie tenpunfinhiliznedo eociel 
e coletivitmente pela implementação de tuna deliberaçõee. 
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1=o:ha 
Proc. 

t, 

es pgjorrr;—  
F. 11 

64101O II 

Das atribuições 

Art. 11 - As atribuições do conaSlho de 
ranols definem se em tunçao -das. Co:dlçtles .renin das es-
colas (1 t9 MP<!e IeChlicn municipal, 1.:e orgasirsçAo do pré-
pulo CerscRo dr P,acola e dan competéncisc de protit-
siopala P!O exercicio ha unidade esrukar. 

Att. 14 - 	strihulçans da conselho de 
r.6cols: 

I 	discutir e adegdar pnra o Ambito da 
opidslie encalar- ao ditatrizes ds Pulltics Eet.:cacloeni 
naquilO qur aa rnueniticidades iocain exlgimem: 

a) definitdo am diretrizes, prloridadra e 
mfftan de aças da encols usra cada er1ad 	ml Ivcu 1  ep4e 
devetho orientar- s eledm,rnçáo do Plano r.r.cular) 

h) 014.'4-ando, •ptevando o Pln:ào Encalar 
e acp:-Tanhsnr!o a YV.VI r2CCcUÇA:P; 

c) avaliando n deurrnhn àa encala 
taco dna dlietrizes, priorldadns e reina eats1;rlecidn; 

II - dr:Jidir rruiI e orça:11;Mo e o fon 
cionanruto da escola, o ntendirento A d ,nmanda e der'.ais 
anprctom urttleentes: 

n) delkberando siusr.to 	alsedir.ento e 
acw-odaçAo da demanda, tutnon de (..::xionw-cato, 
huição dnn cicios o c:A(78Np'; pau tuvuls, uti1izaçao do 
espaço (laico, considr:ando 	demaMa r a ganiidadr dr 

h) garantindo 4 ocupsçaa OCU cesso do 
prédio escolar, ir:cit.:eive para outro.9 	t a. t te 4 V ,ftLr4 nlSoi 
4 "s de ensiço, flxando critérios para u 09a 	pre;meiva- Ou de dUail inntalaçoa m , a geiem registrodufl no Piamo 
Escolar. 

c) realizando eleições pana: 

I - ocupsçan de cargos de especialletas 
da educação, vagam OJ -en substituição, por terpu aupo-
rlor S JO (trinta) diae, hem como para Aseisteote de 
Diretor de Escola, .Frotesnor orientador 'to Sais de 
Leitura e Auxi/lar de Ulres- ,V, run irAndntom de 1(hu,m) 
ano, tendo direito h reeleiçÃo 

2  - 	 de cargos .m conlseho de S'a- 
c2:ethLio de Escola, Inspetúr de Aluno e Ausilisr - Adrtl-
sistrattro de Ensino; • 

d) destituindo': coou julgue neueovirio, 
estes profissionais eleitos, com um quelruum :tinimo de 
213 dos acue memhrou a por Naluz:ra simples. 

e) analisando, aptovando e acompanhando 
projetou pedagOgicoo propostos Pela Equipe Escolar e/ou 
pele colbunAdade aarwier, para seren deseavolvldos te es-
cola; 

• 	t) arbitrando etbra impassea de natureza 
adminintrative e pedagégica, esyutadas no poseibilidodes 
de.solU00 pela Equipe ecolar; 

q) propondo alternativas de .00lução doo 
problema* 'do natUreca pedagógica e •dminiatrativa, tanto 
aqueles detectados pelo préprio Conselho como os que fo-
rem a ele encaminhados; 

h) discutindo e 'arbitrando sobre crité-
rios e procedimentos de avallaÇão relativos a0 ProceesO 
educativo e atuação doa difatentee emgmentoa da comu-
nidade escolar. 
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Folio 
Proc. 

Isis Duc ft 
 11, 

111 - decidir cobre oe procedimentos re-
letiva" à integração cum ae inetitulçeee Auxiliaree da 
aecola, rpando houver, e com outree Secretaria° do Muni-
cípio; 

IV - traçar nOrmee disciplinares para o 
11:acionamento da escola, dentro doe parametroe da legle-
lação mm vigor; 

V - decidir cobre procedimentos relativo" 
à prioritaçeo de aplicação de verba.; 

V: - eleger 0(0) represetrante(e) para o 
Colegiada Regional de ReptefecteiNtese de Coaaelhoe de Ote-
caia (CAEM. 

Sigilo II/ 

De elmeetitelet0 • Representaçto 

Art. 15 - O OniCo membro nato do Conselho 
de Rocola 4 o Diretor de tecula. 

Art: 16 - O Coneelho de eecola Beirã com-
posto pelo* representantes, eleito": 

a) De eqUips Doceate: Profeeeores em re-
geoela da •clesee, Profeoeores Subinitotou, Profausorea 
Reedeptadae Monitores de educação de Adultoe, Profeeeo-
ree Orientaáarea de Sala de iheitura; 

b) De equipe Tecnice: Atittletente de Dire-
tor de B•cola e Coordenadores Pedagógicos; 

c) Da Equipe Auxiliar da Ação Reit:Cativa 7 
Auxiliar de Direçeo., Secretario de Recola (Ru:enregelo 
de Secretaria), Oficial de Adminletração Geral, Auxiliar 
Aia/atrativo da ensino, Aulliar de Secretaria, 'rape-
tor de alua°, servente Oscular e Vigia. 

d) Doe Diecentes: aluaos 15 partir do 1¥ 
ano'do Ciclo Intermediário (II) do eneinu Fundamental 
Regular, alunos das 03(trao) ou ~lustro) 04ries do re-
sino Mediu, alunoe de qualequer termos do Supletivo. 

• e) Dos reis oU Aesponsavels: pais ou rea-
ponedivele pelos educo. das scolas da Rede Municipel de 
Inala°. 

Parégrato tele° - Poderá() pettielpar das 
retio.~a do Conselho de Escola, coes diteito a vuz e WAo 
• voto, ou protieeionala de outras secretarias (ice aten-
dam 	A. - escolas, 	repreeentautee 	da 	Secretaria 

Municipal de educeçtà, Pluiceecttee e 'Estrutureis de 
tandae e Petfarrae, representantes de Ontldedee 
Corveniadae, membros da comatidade, Movimentos Populares 
otgailizadoa e Entidades Sindicais. 

Art. 17 - A 'representatividade du Cunse-
Uno deverã contemplar o critério da paridade e prepot-- 
ciar:alidade; 

5 I* -... A paridade nurérIca cerA definida 
de tal forme que a eme dos representantes do a pais e 
doe &lutou ee)a igual no nanetu dua representantes da 
Equipe Récolat. 

5 2* - Nas MV/a, e petidade GO dará or.- 
tre Peie c Oquipe euceler. 

.$ 3' - Nas EM2I'a, onde houvet callooes de 
Outra& modalidade de ensino, e patidade Re. dera de, 
acordo com o Paretcwitu Priruoiru deste Artigo. 

	

5 4° - A proporcionftildado 	tabela 1e 
devera garantir: 
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!sio D 
RF. 11 

e) representetividade de todos tà3 segnen-
tos da comunidade escolar; 

b) inCtero de membros cr4e possibilite o 
funcionamento efetivo do Cinselho de Escola. 

; 5 0  - O ennselhu de Macole poderá ter, 
to minimo,' 16(dezesseis), e, coA máximo, 40 (gnatenta) 
membro'', incluido ü membro roto, de avordo com o número 
de clame, na aeguinte contormidade: 

a) Esmolas; com ate 15 (trinta e circo) 
cleeeee: de 16 (deresceie) C 2fl (vinte n oito) membros; 

b) eccolac com mais de 15 (trinta e 
cinco) dal"): de Te (vinte e oito) a 40 (querentn) 
membros. 

Art. J. - A fininho do critério de pro-
porcianalidede deverá contemplar todos 08 graue e mude-
lidodee de Quesito da eegulete forma: 

I - Meg WG'0, ertioSr. e PNEnA5: 

e) J 51  do Paia ou recpencáveic; 
b) 251 de aluem); 
c) 251 de proteccoreo; 
d) 251 das equipee: Técnicos e Auxiller da 

Açflo educativa, incluindo o membro nato. 
Parágrafo (tiCo - Na camposiçáo do agru-

pamento e que ee refere eeliChe ee dual typipeo 
~Orlo *Meter reprecentadae e, havendo vagas remeneecen-
toe, •erflo preenchidas), a partir de critério. eatabele-
cidoe em coojunto pelac retarldne equipe.. 

II - Na* erter'e: 
a) 50h de pais ou respocoeveis e, cpando 

houver, alunoi da. einem'. de outrem modalidedea de em-
alam; 

b) 251 de protaaeores, incluelve 08 de 
clnione de outra. modaliciode. de cosia°, quando houver, 
• c) 251 da. equipem) Técnica • Auxiliar da 
440 educativa, iocluido o membro nato' 

Parágrafo Calco - He compoalféo do agru-
pamento e que *e refere a allnea 'c', oe duas equipe/ 
deverão •etõr reprasentedee e, haver.do vagas remaneecen-
te., serão preenchidas), sh partir de critérioe esetebele-
eidoi em conjunto pelas referida(' equipes. 

•abona* I 

Po Prure.** eletivo 

Art. 19 - no ~Iras do concelho de Co -
cote' reprecentontoo duo eervidotes, doa paia e da. alu-
no., bem como anuo cuplentoc,, gera* ntolto. erà 8811e r. -  
Medi de seua pares, respeitada') as categorias, e/ou em 
contormidisdn CoO o disposto ra Artiço 16 dente Regi-
mento, 

; to - oa oegmettoe repreeentedoe no Con- 
• elho de enrolo elegerão cuplente. ne proporção de 501 
da anue membros efetivo*. 	 . 

2 9 	oc copientee eubctituisho ai rem- 
broa efetivo§ neto duas aueenclen e/o.4 Impedifftentoe. 

Art. 20— As assembléias para eleiçáo doe 
repreeentanten doa setvIdoteo em exercício ne escuta, 
doe pode S do. pluros, 1)er/3o - convocadas pelo President* 
do Conselho vigente au, no C82g) deste ainda nAo existir 
ou de irpedimento dn Freeldente uu Vlte Piesideutte, pelu 
Diretor de Unidade Escolar. 

rgUes 
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IStS Dti2no 
RF. 11.2 

1 1* - O repeoGaver! pelei convocesçao dae aseem.bleisn mencitwalse esetlgt, cera obrigaçáo de adotar ers provldénelaw net:entrariam pnta dl-
vulger aua teelizaçao, ohjellvo, dain, Lo!arlo e local, 

pelo !tenos, uma a~n de nntevedAncln, qar,ictiL.J o  
er.áa todos toxer. coatoretocro. 

5 2' 	As 	austblóinh; 	meEcionadan 	no 
dente atrigo te Au pranteados polo Preuldeota do 

Concelho o'.4 peio vire - Presidente, e, na etld IneXilAenein 
OU InIta, pelo Olretor, dm ENçoIn, al.é. rica Le eleja uma 
mesa Diretora. 

5 1' - As 	snnie;-bléias 	mencl~dan 	tu 
'eal:ut deras' nrtigu m•rau 1ealize:1(1G en primeira couvo-
rnçao eu= e preeeoça raioria simplen (5 -05 Ma.in hum), 
ou em seu ..4ada cunvocaçclu, 30 minutos espôo, co.-: musique: 

5 5" - Aç 	•ietrAen 	dou 'representaates der - fir -So por nsioris nirplen 	prat~tes, nau dife- 
tentem aticamblelas. 

Att. 21 	Os randatuu dou Inregranten dú 
conselho de Escola te:Ao deraçao 	és proAse do novn 
conselLo de Escola gue devera OC011el entre 30(teinra) 
ata 45(guarenta e cinco) dias, apds o infrío do ann te-
tívu, eendo permitida e reeleiçéu, 

Parágrafo Cnico - No caso de veraneia 
não havendo mais suplentee, gera° coevo:Judeu UVVOS óe 
sembléiae para prçenchtmento doo VOÇOO, obedezideo AO 
menmee dispesiOes doa artigos 2O,21 e *ceput' du artigo 
22. 

Art., 22 - Uma vai conatituldo o conselhu 
de Eecole,tu Pzeeldente da geetéo anterior ou o Vice-
Presidente e nn seu Impedimento, o Diretor de Escola 
convocara te plestdita teuniéo planaria de todos os seus 
ombro, pare eleiçÃo,do Prsaidette d') Conselho, por relu 
do ptoceeeo a eat decidido pele própria plenaria. 

$ 	- Vetado pelo CEE - Parecer CU 
934/92. 

5 2' - Por cpçao do Conselho da escola, 
poderá ser eleito talk Vice-PIOuideotO, desde que sateja 
mm pleno golo de OUCh capacidade civil, g..4e suromatica 
mente eubetituirá u.Wreeldente, net, suas auseecise e/o.J 
Lopodioeotoe. 

Illeçaso lv 

Do Pencloommento do Cooeelbo do lecole 

Art. 23 - O Conselho de Zerola ecrã um 
centru permazente de debate, de alliculaçéo claro PO vá -
rloo setores da escola, tendo em vieta o atendimento daa 
neceeuldadas comuns e a soluçéo doe cotflítue tese possam 
interfetir no tonclonamento da escola e nos probleinee 
adminletrativos e pedagógicos que eeta enfrenta. 

Att. 24 - A critério do próprio Concelho 
de escola, e pare facilitar, een burocratizar seu fun-
cionameuto, podetéo (ler constitnidoe gr.lpoe ou comigeõee 
de trabalho; 
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Proc. N; 

Isis D2ark, 
RF. 11.207 

Per4refo Único - Se for neceseérlo, e 
critério do próprio Coneeltio, poderão 'ter estabelecidas 
aorMase regi-Mentais mintam* para seu funcionamento, oh-
eervados oa diepoeitivese deete Megimer.to. 

Art. 25 - Ao reunióes do Conselho de Re-
cole poderão ser urdinériee e extraordineriae: 

I - Ao reuniões ordinárias serão, nu mí-
nimo, me:sarda, previetos no cronagraaa escola: e convo-
cadas pelo Presidente, ou, no isca is:pedimento e da Vice, 
pulo bíreto:, com 72 (setento a duas) horas de antece-
~cie, com pauta claramente definide na convocatórios e 
precedidas de cunsultes aos potes; 

II - Ao reuniOes extreardinérias ocorre-
ra() era casou de urgencie, untenteda-se a convocaçAo e 
GeekleJU paute G tuduu oe membros do Coneel5u, e sftrao 
convocadas: 

a) pelo Preeidente do Conselho dfl Pacolni 
b) 4 Pedido da 7zeiortei sirylINis de ecos 

:?embroe, en requeriaetto dirigido nu Presidente, ~cel. -  
ficando a motivo de convocação. 

Art. 26 - As teusioeu Alvião rualizadee CA 

Winleira convoce00 coa a presenço da maiorin sirples 
duo' remhtue éu Conselho ou, em segunda convocação, 30 
minutud spds, çon qualquer queiron duo nerrilroe do conee- 
ito, excetuando-se o dls-Ansto•nn Art. n• 14 - incido II e 
- alínea 

Art. 27 	Om ner.,itosí do Confienn de Es- 
cola que se ausentei-ar. pol .  02 (d.e) ceunióna consecuti 
sins, uen justa cauoa, setA0 dpst.itulthis, naeumicdo o 
respentivo eupleato. . 

Capítulo II 

De equipe escales' 

Art. 20 	A Equipe Eucolar deu Encolnu 
Pábli(an Muclphis A !unIntitu!dN 

I - Etpipu 7écnica - d.qual fatern pe:te 
u Diretor de cole o Assistente do Diretor de Escola e 
cs Coordenadores 1ed4Oglçus; 

II - Equipe Devsnte - de qual farrun.parte 
os Professares erJ regência de clae, OH Profenoores 
substitutos, on Professores Reszleptedqs, os Mnnitores de 
Educeção de Adultos e os erutemsutes Orlentadoieu de 
Sala de Leitura; 

til 	Lguipe Auxiliar da Ação tdx:cativet - 
do qiol  fautm ~te o Auxiliar de Direção, Auxilie: T4c--- 
nico de MétarnçAn, o secrethriu de Encola (Encarregado de 
Secretaria), Auxiliar Ar.  de Ennito, Oficiei 
de Actnialetrniko Gere), Aur4Jjor de ,SecteLexib, laupetu ■ 

ree de Alionca, Agentes Encalares e Viglaa. 
Art. 29 - De direitoe e devereis de tudun 

c$ gue ferem parte da equipe encoler estéo estebelecidon 
toa prinefpléu coreis deste RecjimmWn e demnis disponi-
tivos legele vigeutea, assegurada a equidade paro todos. 

Parágrafo Onico'- TodOa terno direito de 
reeperer ou representer, pedir teconsidelaçAu e recorrer 
etre formas previstas] pelo legisleçáo ea vigor. 
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Proc. 

Isis 
F. 1.'220É-T 

II a 41P 

Art. 50 - São atribuições do AuxiiiarlAd-
ministrativo de Ensino, do Oficial de Administração 
Geral e do Auxiliar de Secretaria: . 

- executar as tarefas administrativas 
relativas A sua função, em especial: 

a) realizando os serviços gerais de dati-
lografia, inclusive os de natureza didático-pedagógica; 

b) recebendo, classificando, expedindo, 
protocolando, distribuindo e- arquivando documentos em 
geral; 

c) preenchendo fichas e formulários que 
integram o prontuário dos alunos e dos profissionais da 
escola; 

- d) atendendo ao público em geral, pres-
tando:informações e transmitindo avisos e recados;. 

e) mantendo atualizado o registro da de-
manda escolar não atendida. 

II 	executar demais - atribuições que 
lhes forem'delegadas pelo Diretor, e/ou pelo Secretario 
de Escola, respeitada a legislação vigente, 	. 

Capitulo XXI 

Da Orgeeização Estudantil 

Art. 51 - Os estudantes terão assegurado 
o direito de organizar-se livremente em Associações, En-
tidades e Agremiações Betudantie, devendo a escola ga-
rantir õ espaço e condições para esta organização. 

Parágrafo único - Caberá aos estudantes a 
elaboração dos Estatutos de sua organização. : 

Capítulo IV 

- 	' 
Dos Direitos e Deveres doa -Alunos 

Seção I . 

Dos Direitos: . 

Art. 52 - Os direitos dos alunos derivam 
eubetancialmente dos direitos e garantias fundamentais-
dispostos na Constituição da República, bem coma dam que 
fixam o Estatuto da Criança e do Adolescente e a lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional em vigor. 

Art. 53 - Ficam asseguradas zos alunos as 
mais amplas liberdades de expressão e organização para 
as (pieis a comunidade escolar-deve-concorrer ativamente, 
criando condições e oferecendo-oportunidades e meios. ' 

' Art.' 54 - Constitui direito do aluno o 
acesso As atividades escolares, cabendo A escola não - 
'criar impedimentos de qualquer natureza. . 

Art. 55 - Os alunos' têm o direito de par-
ticipar da elaboração, acompanhamento e avalleção do 
Plano Escalar, inclusive .na definição de normas disci-
plinares. 

' 	.Art. 56 Constitui direito do aluno ter 
asseguradas as condições de aprendizagem, além do acesso 
aoe recursos materiais e didáticas. da escola. 

Art. 57 - Fica assegurado ao aluno o di-
reito aos estudos de recuperação que devem gerantir-lhe 
novas oportunidades de aprendizagem. 

. Art. 58 - O aluno-terá direito de cumprir 
atividades escolares para compensar 'ausências, no decor 
rer ou no tlnal do período letivo 

Art. 59 - Constitui direito personalís-
simo do aluno ou de seu responsável leggl recorrer dos 
resultados das avaliações do processo de aprendizagem.. 
ao longo do processo educativo e nos termos da legisla-
ção em vigor. 

.Seção II 

Dos Deveres 

Art. 60 - Os deveres dos alunos-se con-
Substanciam em função dos objetivos das atividades edu- 
cacionais e da preservação doa direitos, do conjunto da , 
comunidade escolar. 

Art. 61 - São deveres dos alunos: 
I - conhecer, fazer conhecer e- cumprir 

este Regimento; . 
II - contribuir em sua esfera de atuação 

com a elaboração, realização e avaliação do projeto edu-
cacional da escola, expresso no Plano Escolar•: - 

III - comparecer pontualmente e assidua-
mente As atividades que lhe forem afetas, empenhando-se 
no sucesso de ene execução; 

IV - cooperar e zelar para a boa conser-
vação das instalações doe equipamentos e material esco-
lar, ~correndo também para as boas condições de.- asseio 
das depende:miem da escola; 

V - não portar.material.que represente 
perigo para sua saúde, segurança e integridade física ou 
de outrem; ' 

- 	VI - participar ativamente da .elaboração 
e cumprimento ,das normas disciplinares da escola. 

Art. 62 - A não obeervencia dos- deveres 
descritos nos incisoe do artigo' anterior deverá. eer 
apreciada de forma indissociada de um _tratamento educa-
tivo, de acordo com as normas estabelecidas neste Regi-
mento. 
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Capitulo V 

• Dos Instituições Auxiliares 

• ' Art. 63 - - A Escola poderá contar com Ina-
titnições Auxiliares. 

Art. 64 - As Instituições' Auxiliares te-
rão como objetivos prioritários o atendimento ao aluno e 
a defesa.  da escola pública e gratuita, a partir da ação 
'da Unidade Escolar. 

6 1. - A atuação das, Instituições Uai- . 
liares deverá editar subordinada it ação do Conselho de 
Escola, visando ao desenvolvimento de um trabalho inte-
grado. 

- E.vedada às Instituições Auxilia-
res a cobrança de colaborações ou taxas de caráter obri-
gatório, sobretudo, quando vinculadas à matricula. . 

Art. 65 - As Instituições Auxiliares se-
rão regidas.  por Estatutos 011 ReCulamentoe próprios de-,  
finidos por seus membros, de acordo coa 'a legislado em 
vigor e as diretrizes do Conselho de Escola. 

* Capitulo VI 

Das ações de apoio ao Processe:pilde:ativo 

Art. 66 - A Secretaria Municipal de Edu-
cação desenvolverá açõee de apoio ao processo educativo, 
em conjunto com outras secretarias do Governo Municipal, 
visando A complementação das condições . necessárias A 
realização das finalidades e objetivos da educação nas 
Escolas Públicas Municipais. 

Art. 67 - Para o desenvolvimento de ações 
coletivas de saúde e atendimento às necessidades de 
saúde da escola; esta estará referenciada .a uma Unidade 
Básica de Saúde, determinada pelo. Distrito de Saúde lo-
cal. 

Parágrafo único - Os psicólogos e fonoan 
diólogos que prestam atendimento aos educandos da Rede 
Municipal de Ensino fazem parte da Equipe Técnica da 
Unidade Básica de Saúde. 

Titu.là III 

Do Currículo 

Art. 68 - O currículo significa toda ação 
educativa da Escola que envolve o conjunto de decisões e 
ações voltadas para a.consecução de objetivos.educacio-
nele na perspectiva da educação traneformadora. 

Art.-69 - As decisões curriculares esta-.  
rãs' consubstanciadas no Plano Escolar. 	• 

, Capitulo I . 

Do Plano Escolar. 

Art. 70 - O Plano Escolar se constitui no 
registro das decieõea do Conselho de Escola e suse'res-
pectiva operacionalização, de acordo coe as diretrizes 
da Politica Educacional da Secretaria Municipal de Edu-
cação; visando à organização da ação educativa da Uni-
dadeilscolar: . 

Parágrafo único - Os Planou Escolares 
subsidiarão.a elaboração dos Planos Regionais de :Educa-
ção e estes o Plano Municipalde EchIcação. 

Art. 71 - O Plano Escolar deve conter: 
/ - os dados e resultados da análise da 

realidade circunscrita à área de atuado.da unidade; 
II - metas e prioridades da ação educa- 

tiva; 	• 
III - as . propostas da Unidade Escolar 

quanto ao pleno atendimento e à acomodação da demanda,. A 
constituição e instalação de classes e aos critérioe de 
agrupamentos de alunos em classee; ,  

.IV - projetos da Escola; 
V - formação permanente dos profissio..... 

nais envolvidas no processo educativo; 
VI - sistemática 	de 	encaminhamento, 

acompanhamento e avaliação Medo educativa; 
VII - cronograma geral da Unidade lasco?. 

lar; 
VIII- quadro curricular. 
Art. 72 - A atuação da' unidade escolar 

deverá levar emcanta as caracteristicas da demanda ' 
atendida e a. região que a circunscreve. 

Art. 73 - A periodicidade da elaboração 
do Plano Escolar fica condicionada 408 prazos que.cada 
unidade estabelecer para o cumprimento de suas metas. ' 

, 	6 1 - Independente. deste periodicidade, 
o Plano Escolar deve 'ser redimensionado anualmente, após 
a avaliação doa resultados obtidos e visando 6t sua rea-
dequação orçamentária. 

- I 2 - O Calendário Escolar deverá prever 
momentos para elaboração e redimensionamento do Plano 

- Escolar. • 
A. 74 - O Plano Escolar será analisado 

e avaliado pelas Delegacias Regionais de Educação pema 
. fina de micro e macro-avaliação dei relações orçamente-
rias, pedagógicas e de gestão da Unidade Recolar. - 

Art. 75 - ,Ae escolas tordo autonomia para 
apresentar projetos pedagógicos .  que' impliquem a reorga-
nização do processo educativo, inclusiva o quadro,currl,. 
colar, mediante aprovaCão , pela ' Delegacia •Regional 
Educação, garantindo-se ma:34116e e diacuselo do projeto 
com a equipe proponente. 

• 
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Seçao r. 

Do Quadro Curricular 

Art. 76.- O Quadro Curricular básico para 
as Escolas Municipais será fixado pelas Unidades Escola-
res, segundo ta diretrizes estabelecidas no anexo-a este' 
Regimento.' 

Seção II 

, Das Reuniões Pedagógicas 

- Art. 77 - As reuniões pedagógicas são mo-
mentos de reflexão conjunta sobre o processo educativo, 
visando ao aperfeiçoamento da ação pedagógica da escola ' 

Art. 78 - As reuniões pedagógicas, tendo 
em vista o' processo educativo, atenderão às seguintes 
finalidades: 

I - planejamento e - avaliação do traba-
lho pedagógico da Escola; 

/I - tomada de decisão coletiva quanto 
ao processo continuo de avaliação, recuperação,.compen-
seção de ausências e promoção de alunos, de acordo com o 
Plano Escolar e os princípios estabelecidos neste Regi-
mento; 

II/ - formação permanente da Equipe Seco- 
, lar. 

Seção XXI 

Do Processo de Avaliação . 

Art.. 79 - A avaliação deve ser entendida 
como .um processo continuo de obtenção de informações, 
análise e interpretação da ação educativa, visando ao 
aprimoramento do trabalho escolar. 

Parágrafo. único r. .Todos os participantes 
da ação educativa serão avaliados em momentos indivi-
duais e coletivos. 

Subseção I • 
• 

Da Avaliação do Processo Ensino-Aprendizagem 

Art. 80 - A avaliação'do processo ensino 
aprendizagem deve ser entendida como um diagnóstico do 
desenvolvimento do educando na relaçao com a - ação dos 
educadores, na perspectiva do aprimoramento do processo 
educativo. . . 

• Parágrafo único - O processo de avaliação 
deve ser -contínuo e' ter como base a visão 'global dp 
aluno, subsidiado por observações e registros obtidos no 
decorrer do processo. 

Art. 81 - A avaliação terá por objetivos: 
- diagnosticar a situação de aprendi-

zagem do educando Liara estabelecer os objetivos que nor-
tearão o planejamento da ação pedagógica; 

- 	II - verificar os avanços e. dificuldades 
.do educando no processe de.apropriação,.Oonstrução e re-
criação do conhecimento, em função do. trabalho desenvol-
vido; -.,• 

III - fornecer' aos - educadores elementos 
para uma reflexão sobre o trabalho realizado, tendo em 
vista o replanejamento; 

rv - possibilitar aos educandos 'tomarem 
consciência de seus avaaços e dificuldades, visando ao 
seu envolvimento no processo de aprendizagem; - 

V - embalsar a -tomada deç  decisão quanto 
A promoção dos educandos.- 

Subseção II 

Da Periodicidade 

Art. 82 - Os resultados do processo .de 
avaliação continua terão a seguinte periodicidade e 'se--
rão expressos das-Seguintes'formas: 

I - através de análise descritiva dos 
avanços e dificuldades nos três estágios das EMEIs, se-
mestralmente, 'resultante da análise do processo educa-
tivo, através de registros contínuos; 

II - através de conceitos, em todos os 
anos e termos dos Ciclos do Ensino PundaMental Regular e 
Supletivo e em todas as séries do Ensino Médio, ao tér-
mino de cada semestre letivo resultante de análises do, 
processo educativo, através de-registrOscontinuoa. 

Parágrafo Único - Para análise e reflexão 
do processo de ensino e aprendizagem a escola deverá 
garantir no calendário escolar, no mínimo: • 

a) encontros bimestrais entre os educado- 
res da escola; 

b), encontros bimestrais dos 'educadores-
com educandos e pais ou responsáveis. . 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

PORTARIA 

Número: Secretaria: SMT 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Page 1 of 1 

1Serviços 1A Cidade 1Compras 1 Noticias 1I Governo 

CG E INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

'Busca no portal I 

 

   

 

24'C 1 e2 

Enviar 

 

Limpar  

  

Foram encontradas 3 ocorrências 

1. PORTARIA N°: 58 Ano: 2011 Secretaria: SMT Departamento: DTP 

Publicação 

29/3/2011, Folha 24 

Ementa: 

EXTINGUE PONTO PRIVATIVO N. 2020 PARA ESTACIONAMENTO DE TAXI, CATEGORIA COMUM. 

Ver texto integral 

2. PORTARIA N°: 58 Ano: 2011 Secretaria: SMT 

Publicação 	Republicação 

21/6/2011, Folha 1828/6/2011, Folha 21 

Ementa: 

PROCEDIMENTOS DE IDENTIFICACAO VISUAL, NOS VEICULOS DESTINADOS AO TRANSPORTE ESCOLAR, A FIM DE GARANTIR MAIOR 
SEGURANCA E PADRONIZACAO. 

Ver alteracões 

Ver texto integral 

3. PORTARIA N°: 58 Ano: 2011 Secretaria: SMT Departamento: DSV 

Publicação 

21/6/2011, Folha 20 

Ementa: 

DA PUBLICIDADE A NUMERACAO DOS EQUIPAMENTOS/SISTEMAS DE FISCALIZACAO E AOS CODIGOS DOS LOCAIS 
FISCALIZADOS/RADAR FIXO. 

Ver texto integral 

Voltar  

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 5 de Março de 2012 1  ti1 Contato 1 Mapa do sita 1 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/pesqnu... 5/3/2012 
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!Busca no portal  

Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Page 1 of 5 

1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Notícias 1 Governo 

CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 58 Ano: 2011 Secretaria: SMT 

 

-  'Voltar  Imprimir  

PORTARIA 58/11 - SMT 

  

MARCELO CARDINALE BRANCO, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por lei e, 

CONSIDERANDO o disposto no Capítulo XIII, Inciso III, do Artigo 136, da Lei de n° 9.503, de 23 de 
Setembro de 1.997 (Código de Trânsito Brasileiro); 

CONSIDERANDO o disposto no Artigo 6°, do Decreto de n° 23.123, que regulamenta a Lei de n° 10.154, de 
• 	07 de Outubro de 1.986; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei n°11.272, de 12 de Novembro de 1.992; 

CONSIDERANDO o disposto no Inciso II, do Artigo 3°, combinado com o Artigo 12 da Portaria DETRAN n° 
503, de 16 de Março de 2.009, publicada em 17 de Março de 2.009, e, 

CONSIDERANDO ainda, a necessidade de adotar procedimentos de identificação visual, nos veículos 
destinados ao transporte escolar, a fim de garantir maior segurança e padronização na identificação visual, 

RESOLVE: 

Art. 10  - A Identidade Visual dos veículos destinados ao Transporte Coletivo de Escolares no Município de 
São Paulo deverá atender aos requisitos estabelecidos na presente Portaria, além daqueles determinados 
pelo Código de Trânsito Brasileiro e demais atos normativos. 

Art. 2° - Todos os veículos destinados ao Transporte Coletivo de Escolares no Município de São Paulo 
deverão apresentar faixa horizontal na cor amarela, na traseira e nas laterais de suas carrocerias, no tom de 
referência 2184.1.295, 0702, 601.10.387.62, com 40 (quarenta) centímetros de largura, à meia altura, na 
qual se inscreverá o dístico "ESCOLAR", em padrão Helvética Bold na cor preta, tom de referência PPGFBR 

110 	0425, 2190.1.995 ou 0708, com 20 (vinte) a 30 (trinta) centímetros de altura. 

I — Os veículos de Transporte Coletivo de Escolares com carroceria na cor amarela, deverão apresentar as 
faixas horizontais na cor preta e as letras e números na cor amarela, atendendo o mesmo padrão 
determinado no caput. 

Parágrafo único — Fica expressamente vedado o uso de faixas imantadas, magnéticas ou outras que não 
sejam diretamente pintadas na carroceria do veículo ou afixadas diretamente na lataria por meio de adesivo. 

Art. 3° - O número do Certificado do Registro Municipal (CRMPF/CRMPJ) vinculado ao Transporte Coletivo 
de Escolares deverá ser pintado ou afixado por meio de adesivo nas laterais dos veículos, com início a 10 
(dez) centímetros da palavra "ESCOLAR", na mesma altura, em padrão Helvética Bold, cor preta com 10 
(dez) a 20 (vinte) centímetros de altura. 

Art. 4° - Todos os veículos destinados ao Transporte Coletivo de Escolares que atendam alunos com 
deficiência deverão apresentar o símbolo internacional de acessibilidade. 

Parágrafo único — O adesivo constando o Símbolo Internacional de Acessibilidade (SIA) deverá ser afixado 
nas laterais, frente e traseira do veículo. 

I - O adesivo frontal deverá estar centralizado na parte inferior do pára-brisa de forma a não obstruir a visão 
do motorista, sendo que a base do adesivo deve coincidir com a base do pára-brisa. 

II- O adesivo do vidro traseiro do veículo deverá estar centralizado na parte inferior da janela do lado 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlern/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.a... 5/3/2012 
•••,•••• 	 -• 	 • 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 

4iP41) `0PP  Átp, 
.010itirairli 1,1 R 

,ÁN III — Os adesivos laterais deverão estar posicionados o mais próximo possível do canto inferior da última 
janela junto à coluna traseira. 

Art. 50  - Será obrigatória a identificação do(s) estabelecimento(s) de ensino ou de seu 
proprietário/responsável no veículo utilizado para o Transporte Coletivo de Escolares. 

I — A identificação deverá ser pintada diretamente nas laterais da carroceria do veículo ou afixada por meio 
de adesivo, sendo proibido o uso de faixas imantadas. 

II — O espaço reservado à identificação do estabelecimento deverá estar centralizado entre os eixos do 
veículo, logo abaixo da palavra "Escolar". 

III — A identificação deverá conter o nome, o endereço e o telefone do(s) estabelecimento(s), em padrão 
Helvética Bold, na cor preta, estando o nome em tamanho de no máximo 10 cm e as demais informações 
em tamanho máximo de 5 cm. 

Art. 6° - Os proprietários/responsáveis pelo veículo do Transporte Coletivo de Escolares deverão apresentar 

• 
no Departamento de Transportes Públicos — DTP, anualmente, quando da renovação da licença 
(CRMPF/CRMPJ), uma declaração constando a relação dos estabelecimentos de ensino nos quais estão 
matriculados os estudantes para quem prestam serviços. 

Parágrafo Único - O descumprimento ao disposto neste artigo estará sujeito a aplicação de penalidades 
previstas no artigo 30  da lei 11.272/92. 

Art. 70  - O nome e o(s) telefone(s) do proprietário/responsável pelo veículo do Transporte Coletivo de 
Escolares, cadastrado no CRMPF / CRMPJ, deverão estar inscritos nas portas dianteira do veículo. 

Parágrafo 1°— O nome do proprietário/responsável deverá ser pintado ou afixado com letras em padrão 
Helvética Bold, na cor preta, a no máximo 10 (dez) cm de altura, e seu(s) telefone(s), a 5 (cinco) cm de 
altura. 

Parágrafo 2° — O espaço reservado para a identificação do proprietário/responsável pelo veiculo deverá 
estar centralizado na faixa amarela na região das portas dianteiras. 

Parágrafo 3° — Nos veículos vinculados ao Programa Municipal de Transporte Escolar Gratuito — TEG 
deverão conter, além do disposto no caput deste artigo, o adesivo de identificação do Programa. 

• 1 - Os adesivos de identificação do Programa Municipal de Transporte Escolar Gratuito — TEG deverão ser 
fixados nas portas dianteiras do veículo, centralizados dentro da faixa horizontal amarela. 

II — A identificação do nome do proprietário/responsável pelo veículo do Transporte Coletivo de Escolares 
contratado pelo Programa TEG deverá constar 5 cm abaixo da faixa amarela, centralizado nas portas 
dianteiras do veículo, quando couber, conforme Manual de Identidade Visual constante do Anexo Único 
desta Portaria. 

Art. 8° - Os veículos integrantes do sistema do Transporte Coletivo de Escolares terão o prazo de 06 (seis) 
meses para o cumprimento das determinações constantes da presente Portaria, contados da data de sua 
publicação. 

Art. 90  - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

PORTARIA 58/11 - SMT 

REPUBLICAÇÂO 

REPUBLICADO POR TER SAÍDO COM INCORREÇÕES NO DOC DE 21 DE JUNHO DE 2011 

Portaria n° 058/11-SMT.GAB 

MARCELO CARDINALE BRANCO, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por lei e, 

http://www3.prefeitura.sp.gov.becadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.a... 5/3/2012 
- 	 siehlarne 

esquerdo, sendo que a base do adesivo deve coincidir com a da janela. 
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00)a 
CONSIDERANDO o disposto no Capítulo XIII, Inciso III, do Artigo 136, da Lei de n° 9.503, Crè23.qe) 
Setembro de 1.997 (Código de Trânsito Brasileiro); 

CONSIDERANDO o disposto no Artigo 6°, do Decreto de n° 23.123, que regulamenta a Lei -cre.nM 
07 de Outubro de 1.986; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei n°11.272, de 12 de Novembro de 1.992; 

CONSIDERANDO o disposto no Inciso II, do Artigo 3°, combinado com o Artigo 12 da Portaria DETRAN n° 
503, de 16 de Março de 2.009, publicada em 17 de Março de 2.009, e, 

CONSIDERANDO ainda, a necessidade de adotar procedimentos de identificação visual, nos veículos 
destinados ao transporte escolar, a fim de garantir maior segurança e padronização na identificação visual, 

RESOLVE: 

Art. 1° - A Identidade Visual dos veículos destinados ao Transporte Coletivo de Escolares no Município de 
São Paulo deverá atender aos requisitos estabelecidos na presente Portaria, além daqueles determinados 
pelo Código de Trânsito Brasileiro e demais atos normativos. 

Art. 2° - Todos os veículos destinados ao Transporte Coletivo de Escolares no Município de São Paulo 
deverão apresentar faixa horizontal na cor amarela, na traseira e nas laterais de suas carrocerias, no tom de 
referência 2184.1.295, 0702, 601.10.387.62, com 40 (quarenta) centímetros de largura, à meia altura, na 
qual se inscreverá o dístico "ESCOLAR", em padrão Helvética Bold na cor preta, tom de referência PPGFBR 
0425, 2190.1.995 ou 0708, com 20 (vinte) a 30 (trinta) centímetros de altura. 

I — Os veículos de Transporte Coletivo de Escolares com carroceria na cor amarela, deverão apresentar as 
faixas horizontais na cor preta e as letras e números na cor amarela, atendendo o mesmo padrão 
determinado no caput. 

Parágrafo único — Fica expressamente vedado o uso de faixas imantadas, magnéticas ou outras que não 
sejam diretamente pintadas na carroceria do veículo ou afixadas diretamente na lataria por meio de adesivo. 

Art. 3° - O número do Certificado do Registro Municipal (CRMPF/CRMPJ) vinculado ao Transporte Coletivo 
de Escolares deverá ser pintado ou afixado por meio de adesivo nas laterais dos veículos, com início a 10 
(dez) centímetros da palavra "ESCOLAR", na mesma altura, em padrão Helvética Bold, cor preta com 10 
(dez) a 20 (vinte) centímetros de altura. 

Art. 4° - Todos os veículos destinados ao Transporte Coletivo de Escolares que atendam alunos com 
deficiência deverão apresentar o símbolo internacional de acessibilidade. 

Parágrafo único — O adesivo constando o Símbolo Internacional de Acessibilidade (SIA) deverá ser afixado 
nas laterais, frente e traseira do veículo. 

I - O adesivo frontal deverá estar centralizado na parte inferior do pára-brisa de forma a não obstruir a visão 
do motorista, sendo que a base do adesivo deve coincidir com a base do pára-brisa. 

II- O adesivo do vidro traseiro do veículo deverá estar centralizado na parte inferior da janela do lado 
esquerdo, sendo que a base do adesivo deve coincidir com a da janela. 

III — Os adesivos laterais deverão estar posicionados o mais próximo possível do canto inferior da última 
janela junto à coluna traseira. 

Art. 50  - Será obrigatória a identificação do(s) estabelecimento(s) de ensino ou de seu 
proprietário/responsável no veículo utilizado para o Transporte Coletivo de Escolares. 

I — A identificação deverá ser pintada diretamente nas laterais da carroceria do veículo ou afixada por meio 
de adesivo, sendo proibido o uso de faixas imantadas. 

II — O espaço reservado à identificação do estabelecimento deverá estar centralizado entre os eixos do 
veículo, logo abaixo da palavra "Escolar". 

III — A identificação deverá conter o nome, o endereço e o telefone do(s) estabelecimento(s), em padrão 
Helvética Bold, na cor preta, estando o nome em tamanho de no máximo 10 cm e as demais informações 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.a... 5/3/2012 
• _ 	matularntala.ajt/IMMIastalã 
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Proc.  
em tamanho máximo de 5 cm. 

01,2  ,11,4  
Art. 6° - Os proprietários/responsáveis pelo veículo do Transporte Coletivo de Escolaresrdeverão 
no Departamento de Transportes Públicos — DTP, anualmente, quando da renovação da licença 
(CRMPF/CRMPJ), uma declaração constando a relação dos estabelecimentos de ensino nos quais estão 
matriculados os estudantes para quem prestam serviços. 

Parágrafo Único - O descumprimento ao disposto neste artigo estará sujeito a aplicação de penalidades 
previstas no artigo 3° da lei 11.272/92. 

Art. 7° - O nome e o(s) telefone(s) do proprietário/responsável pelo veículo do Transporte Coletivo de 
Escolares, cadastrado no CRMPF / CRMPJ, deverão estar inscritos nas portas dianteira do veículo. 

Parágrafo 1° — O nome do proprietário/responsável deverá ser pintado ou afixado com letras em padrão 
Helvética Bold, na cor preta, a no máximo 10 (dez) cm de altura, e seu(s) telefone(s), a 5 (cinco) cm de 
altura. 

Parágrafo 2° — O espaço reservado para a identificação do proprietário/responsável pelo veiculo deverá 
estar centralizado na faixa amarela na região das portas dianteiras. 

ia 	Parágrafo 3° — Nos veículos vinculados ao Programa Municipal de Transporte Escolar Gratuito — TEG 
deverão conter, além do disposto no caput deste artigo, o adesivo de identificação do Programa. 

I — Os adesivos de identificação do Programa Municipal de Transporte Escolar Gratuito — TEG deverão ser 
fixados nas portas dianteiras do veículo, centralizados dentro da faixa horizontal amarela. 

II — A identificação do nome do proprietário/responsável pelo veículo do Transporte Coletivo de Escolares 
contratado pelo Programa TEG deverá constar 5 cm abaixo da faixa amarela, centralizado nas portas 
dianteiras do veículo, quando couber, conforme Manual de Identidade Visual constante do Anexo Único 
desta Portaria. 

Art. 8° - Os veículos integrantes do sistema do Transporte Coletivo de Escolares terão o prazo de 06 (seis) 
meses para o cumprimento das determinações constantes da presente Portaria, contados da data de sua 
publicação. 

Art. 9° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Arquivo n° 01/15 

Arquivo n°02/15 

Arquivo n° 03/15 

Arquivo n° 04/15 

Arquivo n° 05/15 

Arquivo n° 06/15 

Arquivo n° 07/15 

Arquivo n° 08/15 

Arquivo n°09/15 

Arquivo n° 10/15 

Arquivo n°11/15 

Arquivo n° 12/15 

Arquivo n° 13/15 

Arquivo n° 14/15 

es 
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Arquivo n° 15/15 

Voltar 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo Expediente Portal e Inclusão Digital São Paulo, 5 de Março de 20121 a  Contato Mapa do sita 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 

1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Noticias 1 Governo 

COE INFORMA' Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Page 1 of 1 

rBusca no Portal  

Pesquisa de Legislação Municipal 

Alterações 

PORTARIA N°: 58 Ano: 2011 

Secretaria: SMT 

PD 52/11(CAMARA)-PROPOSTA:SUSTA OS EFEITOS DO ART. 5., E SEUS INCISOS, BEM COMO O CAPUT DO ART. 7., E PARAGRAFO 1. E 
2. DA PORTARIA 

Voltar 

Prefeitura da Cidade de São Paulo Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 5 de Março de 201210 Contato 1 Mapa do site 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/alteraco... 5/3/2012 
• ,.....M.MM1114.....laiát.mwdâãgdmarakamumm- 

M
at

ér
ia

 P
L 

63
/2

01
2.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 36



r=clha 
Proc. t • 

'DuaTte 

PROJETO DE LEI 01-0420/2007 do Vereador Abou Anni (PV) 
Dispõe sobre o estabelecimento de pontos fixos e determinados para o 

estacionamento de veículos que transportam escolares, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1° Fica estabelecimento que os veículos que transportam escolares deverão 

ter pontos fixos e exclusivos, para estacionamento regulamentado por sinalização 
horizontal e vertical. 

Art. 2° Os pontos de estacionamento de uso exclusivo aos transportadores de 
escolares, serão fixados em local não distante da instituição de ensino, a fim de 
facilitar o embarque e desembarque. 

Paragrafo único. Compete ao Poder Público Municipal fixar os critérios para a fiel 
execução desta lei, a fim de determinar quantos veículos do transporte de escolares 
poderão utilizar cada um dos pontos de estacionamento. 

Art. 30  É livre o uso dos pontos de estacionamento estabelecidos na presente lei, 
para os finais de semanas, feriados, férias escolares e dias úteis após o horário 
escolar. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta 
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 5° Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, contado de sua publicação. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes. 

p10420-2007.doc 
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PUBLICADO DOC 03/08/2011, PÁG 66 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 02-00052/2011 do Vereador Abou 
Anni (PV) 
"Susta os efeitos do artigo 5 0 , e seus incisos, bem como o caput do artigo 7 0, e 
parágrafos 1 0  e 2°, todos da Portaria no. 58/11 - SMT, de 21 de junho de 2011, e 
dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 10  Ficam sustados os efeitos do artigo 5°, e seus incisos, bem como o caput do 
artigo 7°, e parágrafos 1 0  e 2°, todos da Portaria no. 58/11 - SMT, de 21 de junho 
de 2011, que dispõe sobre procedimentos de identificação visual dos veículos 
destinados ao transporte escolar. 
Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 13/04/2011, PÁG 89 

PROJETO DE LEI 01-00157/2011 do Vereador Dalton Silvano (PSDB) 
"Dispõe sobre permissão de ônibus e vans escolares devidamente identificadas a 
trafegar pelos corredores exclusivos de ônibus. 
A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  Fica permitido o trânsito a veículos destinados a transportes de escolares 
em vias restritas ao tráfego de ônibus na cidade de São Paulo; 
Art. 20  Os veículos a que se refere o Art 1° desta lei são aqueles devidamente 
identificados e registrados no Departamento de Transporte Público da cidade de 
São Paulo; 
Art. 3 0  A circulação desses veículos será permitida entre 6h00 e 20h00 nos dias 
úteis, respeitada a legislação de trânsito vigente; 
Art. 40  A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal no 
prazo de 120 dias a partir da promulgação desta lei; 
Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 26/05/2011, PÁG 117 

PROJETO DE LEI 01-00227/2011 do Vereador Gilson Barreto (PSDB) 
"Dispõe sobre a criação de vagas de estacionamento exclusivo para veículos de 
transporte escolar em frente às creches e escolas de ensino fundamental e médio e 
dá outras providências. 
Artigo 1 0 . Fica o Município obrigado a demarcar vagas de estacionamento exclusivo 
para veículos de transporte escolar em frente às creches e escolas de ensino 
fundamental e médio, públicas e particulares na cidade de São Paulo. 
Artigo 2 0 . As vagas exclusivas para veículos do transporte escolar serão 
demarcadas e distribuídas da seguinte forma: 
I. 02 (duas) vagas para escola com mais 500 (quinhentos) alunos; 
II. 04 (quatro) vagas para escolas com mais de 1000 (mil) alunos. 
Artigo 30 . O direito à utilização das vagas exclusivas prevista no artigo 2 0  fica 
restrito aos veículos de transporte escolar devidamente cadastrado junto ao 
Departamento de Transportes Públicos - DTP, vinculado a Secretaria Municipal de 
Transportes. 
Artigo 40 . Fica limitado o direito à utilização das vagas exclusivas ao tempo 
necessário para o embarque e desembarque dos alunos transportados e o motorista 
não poderá sair do seu assento de condutor do veículo enquanto durar o embarque 
ou desembarque, cabendo ao monitor auxiliar aos alunos. 
Art. 5 0 . A demarcação das vagas e fiscalização de sua utilização ficará ao cargo do 
Departamento de Transportes Público - DTP e a Companhia de Engenharia de 
Tráfego - CET. 
Parágrafo Único: As escolas deverão enviar requerimento a CET solicitando a 
demarcação das áreas. 
Art. 60 . Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões. Às Comissões competentes." 

M
at

ér
ia

 P
L 

63
/2

01
2.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 40



.2 
Isis Dun 

F. 1120 

r=or,5n 	39? 
Proc. 

Ígir  
PUBLICADO DOC 25/08/2011, PÁG 69 

PROJETO DE LEI 01-00418/2011 do Vereador Quito Formiga (PR) 
"Determina a fixação de placa informando o número telefônico do Conselho Tutelar 
nos estabelecimentos de ensino público e privado, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  Todos os estabelecimentos de ensino regular do Município de São Paulo, 
privados ou públicos, deverão fixar na porta de entrada, em local visível, de forma 
destacada e legível, placa com a divulgação do número de telefone do Conselho 
Tutelar de sua circunscrição, designado pela ANATEL, na seguinte forma: 
"CONSELHO TUTELAR 
Telefone 125" 
§ 1° A alteração no telefone mencionado no caput deste artigo, obriga os referidos 
estabelecimentos a alterarem e atualizarem as placas de advertência, no prazo de 
até 30 (trinta) dias da publicação do ato de alteração pela Agência Nacional de 
Telecomunicações - ANATEL, ou a que vier a substituí-la. 
§ 2° A placa de advertência será fixada permanentemente, mesmo nos períodos de 
férias escolares. 
§ 30  Para os efeitos desta Lei, aplica-se o disposto no caput aos Centros de 
Educação Infantil - CEI's, tanto diretos como indiretos, e às Escolas Municipais de 
Educação Infantil - EMEI's. 
Art. 2° O descumprimento desta lei por parte de estabelecimentos privados 
acarretará aos estabelecimentos as seguintes penalidades: 
I - multa equivalente a R$ 2.000,00 (dois mil reais) por dia de descumprimento; 
II - suspensão das atividades pelo período de 60 (sessenta) dias, na reincidência; 
III - cancelamento da licença de funcionamento, para o caso da infração persistir. 
Parágrafo único. A multa de que trata o inciso I deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 
índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 
Art. 30  o descumprimento da presente lei em estabelecimentos da rede pública 
municipal caracteriza infração disciplinar. 
Art. 40  Os estabelecimentos mencionados na presente lei terão o prazo de 60 
(sessenta) dias a partir da publicação para fixar as placas e advertência. 
Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 09/12/2011, PÁG 98 

PROJETO DE LEI 01-00574/2011 do Vereador Aníbal de Freitas (PSDB) 
"Determina a fixação de placa de orientação ao consumo sustentável nos 
estabelecimentos de ensino público e privado, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1° Todos os estabelecimentos de ensino regular do Município de São Paulo, 
privados ou públicos, deverão fixar junto às lixeiras ou qualquer local destinado à 
dispensa de resíduos sólidos, em local visível, de forma destacada e legível, placa 
com a divulgação da mensagem educacional sobre as boas práticas ecológicas, 
voltadas à sustentabilidade, na seguinte forma: 
"SUSTENTABILIDADE É 
REDUZIR 
REUTILIZAR 
RECICLAR" 
§ 10 A placa deverá será fixada em caráter permanente, mesmo nos períodos de 
férias escolares. 
§ 2° Para os efeitos desta Lei, aplica-se o disposto no caput aos Centros de 
Educação Infantil - CEI's, tanto diretos como indiretos, e às Escolas Municipais de 
Educação Infantil - EMEI's. 
Art. 2° O descumprimento desta lei por parte de estabelecimentos privados 
acarretará a aplicação de multa equivalente a R$ 2.000,00 (dois mil reais) por dia 
de descumprimento. - 
Parágrafo único. A multa de que trata o inciso I deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 
índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 
Art. 3° O descumprimento da presente lei em estabelecimentos da rede pública 
municipal caracteriza a prática de infração disciplinar por omissão da autoridade 
que deva ordenar a colocação das placas. 
Art. 40  Os estabelecimentos mencionados na presente lei terão o prazo de 90 
(noventa) dias a partir da sua publicação para fixar as placas e advertência. 
Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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Ssnerm 	. S. Hc.5rte 
R.F. 1i.402\- SGP-12 

 

CAMARA MUNICIPAL DE 

	SAO PAULO 

  

16- PAR 
	

p10063-12 
16- 00425/2012 

PARECER N- 	 - DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 063/12. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Abou Anni, que visa determinar a 
afixação de placa nas portas dos estabelecimentos de ensino público e privado do Município 
de São Paulo solicitando aos pais que reduzam o congestionamento dando preferência ao 
transporte escolar. 

O projeto merece prosperar, na forma do substitutivo ao final sugerido, que visa adequar o 
seu texto ao princípio da independência e harmonia entre os Poderes, bem como à Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

Versa a propositura sobre matéria de nítido interesse local. 

De fato, a propositura tem por objetivo incutir na mente dos alunos e de seus pais que 
compartilhar o transporte escolar é uma atitude cidadã que vai ao encontro do interesse 
público na medida em que tem por objetivo tentar minimizar os efeitos negativos do trânsito 
já tão saturado de nossa cidade. 

Apresenta ainda vertente na proteção e defesa do meio ambiente e no controle da poluição, 
matéria da competência legislativa da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos 
termos do art. 24, inciso VI c/c art. 30, incisos I e II da Constituição Federal. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Sob o aspecto de fundo a propositura encontra fundamento no artigo 30, I, da Constituição 
Federal segundo o qual compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, 
dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

No que se refere à proteção do meio ambiente, é cediço que o Município detém 
competência legislativa suplementar para legislar sobre o tema, com respaldo no artigo 30, 
II, da Constituição Federal. 

Não bastasse, o artigo 23, VI, da Constituição Federal determina que "é competência 
comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios proteger o meio 
ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas". 

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o poder-
dever do Município de zelar pelo meio ambiente: 	

1 7 - RELCOM 
17- 00587/2012 
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CÂBLIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PíOaaGe0 01 - 	I  

Sandra Pau.dlo
. S. Horis 

RF. 11.402 SGP-12 

p10063-12 

"Art. 7°. É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o 
Estado e com outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos 
individuais, coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da 
República e pela Constituição Estadual, e daqueles inerentes às condições 
de vida na cidade, inseridos nas competências municipais específicas, em 
especial no que respeita a: 

I — meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, bem 
de uso comum do povo, para as presentes e futuras gerações;" 

Já no artigo 181 da Lei Maior Local vislumbra-se a diretriz traçada ao Poder Público para 
que elabore uma política de cunho participativo de proteção ao meio ambiente, em especial 
com a necessária conscientização e educação ambiental, bem como divulgação das 
informações a respeito da sustentabilidade: 

"Art. 181. O Município, mediante lei, organizará, assegurada a participação 
da sociedade, sistema de administração da qualidade ambiental, proteção, 
controle e desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos 
recursos naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as ações de órgãos 
e entidades da administração pública direta e indireta, no que respeita a: 

1- formulação de política municipal de proteção ao meio ambiente; 

IV — conscientização e educação ambiental e divulgação obrigatória 
de todas as informações disponíveis sobre o controle do meio 
ambiente;" (destacamos). 

Destarte, o projeto está em estrita sintonia com a Constituição Federal (art. 23, VI, e 30, I e 
II) e, ainda, com a Lei Orgânica Municipal (art. 7° e 181). 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Tratando-se de matéria afeta a proteção e defesa do meio ambiente, deverão ser 
convocadas pelo menos 2 (duas) audiências públicas durante a tramitação do projeto. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE, na forma do substitutivo abaixo, cuja intenção é 
suprimir o inciso II do art. 2° por incidir em vício de iniciativa e adequar o texto aos ditames 
da Lei de Responsabilidade Fiscal, esclarecendo que a instalação das placas na rede 
pública municipal de ensino dar-se-á gradativamente, de forma que a periodicidade seja 
adequada pelo Executivo ao orçamento disponível. 
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CM/IARA MUNICIPAL DE 

Fcíita n°  irIffle■■•■••■••••••.■ 

	

Sandra Pa , 	. S. Horl9 
í 

	

F. 11.4 	SGP-12 

PfOcer.so n° 

SAO PAULO 
p10063-12 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 063/12. 

Determina a fixação de placa nos estabelecimentos de 
ensino público e privados incentivando os pais e os alunos a 
darem preferência ao transporte escolar, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° Todos os estabelecimentos de ensino básico, fundamental e médio do Município de 
São Paulo, privados ou públicos, deverão fixar na porta de entrada, em local visível, de 
forma destacada e legível, placa contendo os seguintes dizeres: 

"PAIS: REDUZAM O CONGESTIONAMENTO DANDO 
PREFERÊNCIA AO TRANSPORTE ESCOLAR" 

Art. 2° A placa de que trata esta lei será fixada permanentemente, mesmo no período de 
férias escolares. 

Art. 3° O descumprimento desta lei por parte de estabelecimentos privados acarretará a 
aplicação de multa equivalente a R$ 500,00 (quinhentos reais) por dia de descumprimento, 
a ser aplicada aos estabelecimentos de ensino privados. 

Parágrafo único. A multa de que trata este artigo será atualizada anualmente pela variação 
do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 4° Quanto aos estabelecimentos públicos, a instalação da placa será implantada de 
forma progressiva, subordinada à comprovação da existência de condições técnicas e 
viabilidade econômica para tal, a critério do Executivo. 

Art. 50  Os estabelecimentos privados terão o prazo de 60 (sessenta) dias a partir da sua 
publicação para fixar as placas e advertência. 

Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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la da Comissão de Constituição, Justiça Legi lação Participativa, 11,10411 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

FUI/2 no 	.44 
PrOoaaso n° 

Sandra Pui Pr S. Horie 
11.402 SGP-1'2 

p10063-12 
Art. 70  O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data 
de sua publicação. 

Art. 8° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
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Folta 0 145 do proc.  
de 20a_ 

João Carlos lias Chaves 
Técnico • inistrativo 

RF 336 

GILSO 

(RELATOR) S UZA SANTOS 

17- RELCOM 
17- 01041/20 12  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
16 - PAR 

PARECER 16.01 028/2012 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 063/2012. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Abou Anni, que 

"Determina a fixação de placa nos estabelecimentos de ensino público e privados 

dispondo sobre a preferência pelo transporte escolar coletivo, e dá outras providências." 

De acordo com autor, "O presente projeto tem por objetivo estimular a utilização 

do transporte coletivo escolar como forma de locomoção dos estudantes nos 

estabelecimentos de ensino regular do Município de São Paulo". Aponta ainda o 
41) 

	

	Vereador que a "medida visa aumentar a conscientização da população e contribuir para 

a diminuição do trafego e congestionamentos na cidade". 

A propositura também prevê a imposição de multa para os estabelecimentos de 

ensino privado que deixarem de cumprir a Lei. Outrossim, trata da implementação 

dessas "placas" na rede de ensino público, determinando que elas deverão ser 

instaladas de forma progressiva, subordinada á comprovação da existência de 

condições técnicas e viabilidade econômica para tal, a critério do Executivo. 

Objetivando adequa-lo ao ordenamento legal vigente, a Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa propôs um SUBSTITUTIVO. 

A iniciativa reveste-se de relevante interesse público e a Comissão de 

Administração Pública é FAVORÁVEL ao projeto, nos termos do SUBSTITUTIVO 

apresentado pela CCJLP. 

Sala da Comissão de Admini 	"blica, em 	) 06 1:9.0 lã- 

AGNALDO TIMÓTEO 

DOMINGOS DISSEI 

Palácio Anchiet 	Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4 M
at

ér
ia

 P
L 

63
/2

01
2.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 49



RECEBIDO 
Comissão de Trânsito, Transporte, 
Atividade Econômica, Turismo, Lazer 
e Gastronomia. 
Em  30ito /IJ-  às

44  
- 

SéCf.simc - Lai Lit CO ,u 
Kr:  imeg, 

Ao Vereador / kVereadora 

OP-Migive 
Pa .ra relatar. 
Saia da ComissP.o de Trànsltcs, Trant3pnrie, AMdad 

sizror. 

•e te 
- Obs. O prazo 	 ifestação é de 8 dias, nos 

termos do .  § 3° 	igo 3 do RI. 

V 

rielat9~~1.111~ 

(   
Publicado no DIÁRIO OFICIAL 

de )90 	Oço  
página jtaLcoiuna 

' Conferido: 

Sçàzz x;z 
JlÇ\V \ 

 

i\ o

e,„;„z 0),Q 

00\ WWits 

Co'n 

`S'ec0 
ii\tOaSNA 

1\15`5% 

dov„ ,,r.entr4, 7.-) 

r.? 

r 	• , 3 	1•1C.1;:10: 

Á 	•2 	TC;;:-.nice 

M
at

ér
ia

 P
L 

63
/2

01
2.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 50



TV" 

FMCZW53 Olu O I • 63 

FOLHA N° 	DO LIVRO DE ATAS 	 &MIM 
Fif. 11.402 - 

ATA DA QUARTA AUD!ÉNCIA PÚBLICA DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, 
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÓMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA NO 
ANO DE DOIS MIL E DOZE - QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA DÉCIMA QUINTA 
LEGISLATURA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO. 

Aos vinte e dois dias do mês de agosto do ano de dois mil e doze, às 12:45 horas no 
Plenário 1° de maio, 1° andar desta Edilidade, reuniu-se a Comissão de Trânsito, 
Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia, sob a presidência do 
Vereador Antonio Carlos Rodrigues.0 presidente abriu os trabalhos informando que a 
quarta audiência pública esta sendo transmitida pelo sita da Câmara no endereço 
www.camara.sp.00v.br ,  link auditório on fine, e que foi publicada no Diário Oficial Cidade 
de São Paulo nos dias 16, 17, 18, 21 e 22 de agosto e nos jornais Diário de São Paulo, 
em 17/08/2012 e Folha de São Paulo, em 20/0812012. Informou, ainda, que a íntegra da 
transcrição desta Audiência Pública estará disponível ao público em geral no Portal da 
Câmara Municipal de São Paulo (www.camaramoov.br),  no link "Audiências Públicas 
Registro Escrito", e na intranet, junto ao processo digitalizado no endereço htto://ecm/  . 
O Presidente passou a discutir em primeira Audiência Pública, Projeto de Lei 6312012 de 
autoria do vereador Abou Anni que "Determina a fixação de placa nos estabelecimentos 
de ensino público e privados dispondo sobre a preferência pelo transportes escolar 
coletivo, e dá outras providências". Em seguida o Presidente passou a palavra à 
Cristiana de França Ferreira, assessora do Vereador Abou Anni, que discorreu sobre a 
importância do prosseguimento do projeto. Sendo a realização de :duas ;Audiências 
Públicas obrigatórias segundo o artigo 41 da Lei Orgânica do Município. Nada mais 
havendo a ser tratado foram encerrados os trabalhos. E para constar nos, Elaine 
Gonçalves Gavioli, R.F. n° 100.465 e Sandra Paula Tiemi de Souza Horie, R.F. n° 
11.402, Secretárias, lavramos a presente ata que, lida e achada, conforme, segue 
assinada pelos membros da Comissão de Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade 
Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia ientes. I • 

Antonio Carlos Rodrigues (PR) 

Elaine Gonçalves Gavioli 

• Sandra Paula Tiemi de Souza Horie 
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FL. N° 
Anexo - notas taquigráficas 
Proc. n° PL 01 - Gàs 4 as 
Nome - RF 

Sátatite P 	T. S. Horto 
Técnico A. nilsilstrativo 

RF. 11.,402 

MUNICIPAL DE 

SECRETÃI 2Erm inestnENTAR 
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, 

TURISMO LAZER E GASTRONOMIA 

PRESIDENTE: ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

AUDIÊNCIA PÚBLICA 

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 

DATA: 22 DE AGOSTO DE 2012 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 

13013 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO 
REUNIÃO: 13013 	DATA: 22/0812012 	FL: 1 DE 3 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Declaro abertos os trabalhos 

da 4a Audiência Pública da Comissão Permanente de Trânsito, Transporte, Atividade 

Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia que se realiza neste dia 22 de agosto de 2012. 

Esta audiência tem o objetivo de discutir o PL 63/2012 de autoria do nobre 

Vereador Abou Anni que determina a fixação de placa nos estabelecimentos de ensino público 

e privado dispondo sobre a preferência pelo transporte escolar coletivo, e dá outras 

providencias. 

A convocação desta audiência foi publicada na Folha de S.Paulo no dia 20 de 

agosto de 2012; no Diário de S.Paulo no dia 17 de agosto de 2012 e no Diário Oficial da 

Cidade nos dias 16, 17, 18, 21 e 22 de agosto de 2012. 

Foram convidados para esta audiência o Secretário Marcelo, do Transporte; Dra. 

Célia, da Educação; e o Dr. Januário, da Saúde. 

Inscrito para falar a Sra. Cristiane, assessora de gabinete do nobre Vereador Abou 

Anni. Por favor. 

A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA FERREIRA — Sr. Presidente Antonio Carlos 

Rodrigues, colegas presentes, eu, Cristiane de França Ferreira, em nome do mandato do 

Vereador Abou Anni sustentarei as razões meritórias do projeto de lei que determina a fixação 

de placa nos estabelecimentos de ensino público e privado dispondo sobre a preferência pelo 

transporte escolar coletivo, e dá outras providencias. 

Neste sentido, o texto preconiza que todos os estabelecimentos de ensino básico, 

fundamental e médio do Município deverão fixar, na porta de entrada, em local visível, de forma 

destacada e legível, placa contendo os seguintes dizeres: "Pais, reduzam o congestionamento, 

dando preferência ao transporte escolar". 

A propósito, o projeto tem o objetivo de estimular a utilização do transporte coletivo 

escolar como forma de locomoção dos estudantes nos estabelecimentos do ensino regular do 

Município. 
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Essa medida visa aumentar a conscientização da população e contribuir para a 

diminuição do tráfego e congestionamento na Cidade. 

Outrossim, por estas razões, solicito aos nobres pares que aprovem o projeto. 

Obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — A audiência pública do PL 

63/2012 está realizada. 

Nada mais a ser tratado, estão encerrados os trabalhos desta audiência. Boa tarde. 
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Sandra Peu€a 
RF. 11.402 - 

ATA DA SEXTA AUDIÊNCIA PÚBLICA DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA NO ANO DE DOIS 
MIL E DOZE - QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA DÉCIMA QUINTA LEGISLATURA 
DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO. 

Aos cinco dias do mês de setembro do ano de dois mil e doze, às 12:45 horas no h 
Plenário 1' de maio, 10  andar desta Edilidade, reuniu-se a Comissão de Trânsito, 
Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia, sob a presidência do 
Vereador Antonio Carlos Rodrigues e com a presença dos vereadores Ricardo Teixeira 
(PV) e Senival Moura (PT). O presidente abriu os trabalhos informando que a sexta 
audiência pública está sendo transmitida pelo site da Câmara no endereço 
vwvw.camara.sp.00v.br , link auditório on fine, e que foi publicada no Diário Oficial Cidade 
de São Paulo nos dias 31 de agosto e 01, 04 e 05 de setembro e nos jornais O Diário de 
São Paulo, em 31/08/2012 e Folha de São Paulo, em 03/09/2012. Informou, ainda, que a 
íntegra da transcrição desta Audiência Pública estará disponível ao público em geral no 
Portal da Câmara Municipal de São Paulo (www.camarasp.00v.br ), no link "Audiências 
Públicas Registro Escrito", e na intranet, junto ao processo digitalizado no endereço 
http://ecrn/. O Presidente passou a discutir em segunda Audiência Pública, o Projeto de 
Lei 63/2012 de autoria do vereador Abou Anni que "Determina a fixação de placa nos 
estabelecimentos de ensino público e privados dispondo sobre a preferência pelo 
transportes escolar coletivo, e dá outras providências". Em seguida o Presidente passou 
a palavra à Sra. Cristiane de França Ferreira, assessora do Vereador Abou Anni, que 
discorreu sobre a importância do prosseguimento do projeto. Sendo a realização de 
duas Audiências Públicas obrigatórias segundo o artigo 41 da Lei Orgânica do 
Município. Nada mais havendo a ser tratado foram encerrados os trabalhos. E, para 
constar, nós, Elaine Gonçalves Gavioli, R.F. n° 100.465 e Sandra Paula Tiemi de Souza 
Horie, R.F. n° 11.402, Secretárias, lavramos a presente ata que, lida e achada 
conforme, segue assinada pelos membros da Comissão de Comissão de Trânsito, 
Transporte, Atividade Econômica, Turis er e Gastronomia presentes. 

Ricardo Teixeira 	) 	  

Senival Moura (PT) 	  

Elaine Gonçalves Gavioli 	fn  

Sandra Paula Tiemi de Souza Horie 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Presente o nobre Vereador 

Senival Moura, Antonio Carlos Rodrigues na presidência, declaro abertos os trabalhos da 6a  

audiência pública da Comissão Permanente de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, 

Turismo, Lazer e Gastronomia que se realiza no dia 5 de setembro de 2012. 

Esta é a 2 audiência pública para discutir o PL 63/12, de autoria do nobre Vereador 

Abou Anni, que determina a fixação de placa nos estabelecimentos de ensino público e 

privados dispondo sobre a preferência pelo transporte escolar coletivo, e dá outras 

providências. 

Esta audiência foi publicada no Diário de S.Paulo no dia 31 de agosto de 2012, no 

jornal Folha de S.Paulo no dia 3 de setembro de 2012 e no Diário Oficial da Cidade de S.Paulo 

nos dias 31 de agosto e dias 1, 4 e 5 de setembro de 2012. 

Foram convidados para esta audiência os Srs. Marcelo Branco; D. Célia, Secretária 

da Educação; Nelson, Secretário do Governo. 

Convido a Sra. Cristiane de França Ferreira, do gabinete do nobre Vereador Abou 

Anni. 

A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA FERREIRA — Exmo. Sr. Presidente, Vereador 

Antonio Carlos Rodrigues, nobre Vereador Senival Moura, colegas presentes, eu, Cristiane de 

França Ferreira, venho sustentar as razões do projeto de lei de autoria do Vereador Abou Anni, 

que determina a fixação de placa nos estabelecimentos de ensino público e privados dispondo 

sobre a preferência pelo transporte escolar coletivo, e dá outras providências. 

Nesse sentido, o texto da lei preconiza que todos os estabelecimentos de ensino 

básico, fundamental e médio do Município de São Paulo, privados ou públicos, deverão fixar na 

porta de entrada em local visível e de forma destacada e legível uma placa contendo os 

dizeres: "Pais, reduzam o congestionamento", dando preferência ao transporte escolar. 

Nesse prisma, o projeto tem por objetivo estimular a utilização do transporte 

coletivo escolar como forma de locomoção dos estudantes nos estabelecimentos de ensino 

regular do Município. Trata-se de medida que visa aumentar a conscientização da população e 

Mar. 
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Sandra Paula T. S. Horie kF 11402 

contribuir para a diminuição do tráfego e congestionamento de nossa cidade. 

Sem mais, peço aos Pares do Vereador Abou Anni a aprovação do projeto de lei. 

Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Cumprida a audiência pública 

do PL 63/12. 

Nada mais havendo a ser tratado, estão encerrados os nossos trabalhos. 
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17  RaCOM 
17 _ 0196612°12  

RICARDO TEIXEIRA 

missão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo Lazer e 

CAIARA MUNICIPAL DE 

'NO PAULO 
16 - PAR 
16- 01943/2012 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE 
ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
063/2012. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Abou Anni, determina a 
fixação de placa nos estabelecimentos de ensino público e privados dispondo sobre a preferência 
pelo transporte escolar coletivo, e dá outras providências. 

Pela propositura, a placa conterá os seguintes dizeres: "Pais: Reduza o 
congestionamento dando preferência ao transporte escolar" e será fixada permanentemente, 
mesmo nos períodos de férias escolares. 

A inobservância aos dispositivos deste projeto de lei acarretará multa de R$ 500,00 
(quinhentos reais) por dia de descumprimento, no caso dos estabelecimentos de ensino privado; 
e, infração disciplinar ao responsável pelo estabelecimento da rede pública. 

Em sua justificativa, o Autor argumenta que o presente projeto tem por objetivo 
estimular a utilização do transporte coletivo escolar como forma de locomoção dos estudantes e 
aumentar a conscientização da população e contribuir para a diminuição do tráfego e 
congestionamentos na cidade. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
LEGALIDADE da propositura, apresentando SUBSTITUTIVO a fim de adequar o texto ao 
princípio da independência e harmonia entre os Poderes, bem como à Lei de Responsabilidade 
Fiscal. 

A Comissão de Administração Pública manifestou-se FAVORAVEL ao projeto, nos 
termos do SUBSTITUTIVO apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa, 

Tendo em vista que o projeto de lei tem por finalidade estimular o uso do transporte 
coletivo escolar, visando melhorar o tráfego e diminuir os congestionamentos, quanto ao mérito, a 
Comissão de Trâ , Transporte, Atividade Econômica, Turismo Lazer e Gastronomia é 
FAVORÁVEL - • projeto, nos termos do SUBSTITUTIVO apresentado pela CCJLP. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camarasp.gov.br  
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REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, sejam 

DESARQUIVADOS os projetos abaixo relacionados, todos de autoria do 

Vereador Abou Anni, para os devidos fins legais. Quais sejam: 

• Projeto de Lei n°. 158/2005; 

• Projeto de Lei n°. 217/2005; 

• Projeto de Lei n°. 715/2005; 

• Projeto de Lei no. 721/2005; 

• Projeto de Lei n°. 277/2006; 

• Projeto de Lei no. 488/2006; 

110 	
• Projeto de Lei n°. 543/2006; 

• Projeto de Resolução n°. 17/2007; 

• Projeto de Decreto Legislativo n°. 109/2007; 

• Projeto de Lei n°. 127/2007; 

• Projeto de Lei n°. 420/2007; 

• Projeto de Lei n°. 785/2007; 

• Projeto de Lei n°. 799/2007; 

• Projeto de Lei no. 41/2008; 

22 FEV 2G13 

ulf 
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  
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• Projeto de Lei no. 138/2008; 

Projeto de Lei n°. 381/2008; 

• Projeto de Lei n°. 542/2008; 

• Projeto de Lei n°. 001/2009; 

• Projeto de Lei n°. 002/2009; 

• Projeto de Lei n°. 667/2009; 

• Projeto de Lei Orgânica n°. 005/2010; 

• Projeto de Lei n°. 048/2010; 

• Projeto de Lei n°• 049/2010; 

• Projeto de Lei n°. 249/2010; 

• Projeto de Lei n°. 287/2010; 

• Projeto de Lei n°. 345/2010; 

• Projeto de Lei n°. 454/2010; 

Projeto de Lei n°. 455/2010; 

• Projeto de Lei n°. 530/2010; 

• Projeto de Lei Orgânica n°• 016/2011; 

• Projeto de Lei n°. 032/2011; 

• Projeto de Lei n°. 052/2011; 

• Projeto de Lei n°. 090/2011; 
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Sala d: Sessõ 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

• Projeto de Lei n°. 215/2011; 

• Projeto de Lei n°. 432/2011; 

• Projeto de Lei n°. 454/2011; 

• Projeto de Lei n°. 494/2011; 

• Projeto de Lei n°. 057/2012; 

• Projeto de Lei n°. 063/2012; 

• Projeto de Lei n°. 064/2012; 

• Projeto de Lei n°. 074/2012; 

• Projeto de Decreto Legislativo n°. 087/2012; 

• Projeto de Lei n°. 185/2012; 

• Projeto de Lei n°. 209/2012; 

Projeto de Lei n°• 210/2012; 

• Projeto de Lei n°. 270/2012; 

• Projeto de Lei n°. 287/2012; 

• Projeto de Lei n°. 334/2012; 

• Projeto de Lei n°. 394/2012; 

• Projeto de Lei n°. 405/2012; 

Vere4iôr Dàltob Silvano 
Lide do P 
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GUISARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 	 b' Papel para informação, rubricado co' o folha n° 	  

do processo n°  O de 20  k-2? 
	 / 0 3  l o2°1 3  (a) 	  

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Ublrajara de Farias Prestes Fillo 
Consultor Téctik...o LseL5lafivo ir41:31.ór4a 

RF11.215 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0087/2013. 

11/03/2013 

SOLANGE RAINONE  DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS no 13-0087/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

ADRIA 	RANÇA SILVA 
Supervisor da quipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

3 / di 3 
Ade ma Cicone 

Assistente Padarnentar 
?Registro 100.406 
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Folha n ° 	 do 
Processo n °  

Anexo 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 63/2012. 

„rNira 
rarlarnentar 
01.075 

E ESPORTES 

— 	- - 	CAMARA MUNICIPAL DE 

AO PAULO 1 6 - PAR 
16- 01006/2013 

- Relator EDI SALES 	 O I 

Sala da Comissão de Educação, Cura e Esportes, em 0-S-  06' ,  / 

REIS 
ESIDE 

OTA 

IRA 	 TONINHO VESPOLI 

17- RELCOM 
17- 01018/2013 

JEAN M 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Abou Anni, que determina a fixação de 
placa nos estabelecimentos de ensino público e privados, dispondo sobre a preferência pelo 
transporte escolar coletivo, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade 
com substitutivo, cuja intenção é suprir o inciso II do artigo 2° por incidir em vício de iniciativa e 
adequar o texto aos ditames da Lei de Responsabilidade Fiscal, esclarecendo que a instalação 
das placas na rede pública municipal de ensino dar-se-á gradativamente, de forma que a 
periodicidade seja adequada pelo Executivo ao orçamento disponível. 

de• 	A Comissão de Administração Pública exarou parecer favorável ao substitutivo da Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia 
também se manifestou favorável ao substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa. 

Em face do exposto, a Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua 
competência, entende que a propositura é meritória e deve prosperar. A propositura vai ao 
encontro à proteção e defesa do meio ambiente e ao controle da poliiçâo, pois tem por objetivo 
incutir na mente dos alunos e de seus pais que compartilhar o trans orte escolar é uma atitude 
cidadã que atende ao interesse público, na medida em que contribui para minimizar os efeitos 
negativos do trânsito já tão saturado da cidade de São Paulo. 

Portanto, favorável é o nosso parecer nos termos do subst tutivo a Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 
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P.L. N°63/2012 Folha n °_P2  do proc. 

Maria Tereza Affonso da SiiVJ 
RF 10651 

CAIARA MUNICIPAL DE 

16- PAR 

	 SAO PAULO 
16- 01245/20 13 	

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 63/2012 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Abou Anni, visa 
determinar a fixação de placa nos estabelecimentos de ensino público e privado 
dispondo sobre a preferência pelo transporte escolar coletivo. 

Pela propositura, todos os estabelecimentos de ensino básico, fundamental e 
médio do Município de São Paulo, privados ou públicos, deverão fixar na porta de 
entrada, em local visível, de forma destacada e legível, placa contendo os seguintes 
dizeres: "PAIS: REDUZAM O CONGESTIONAMENTO DANDO PREFERÊNCIA AO 
TRANSPORTE ESCOLAR", no prazo de 60 dias contados a partir da publicação da 
propositura como lei. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa sugeriu 
substitutivo "tendo em vista adequar o texto aos ditames da Lei de Responsabilidade 
Fiscal". O substitutivo mantém o prazo de obrigatoriedade de fixação das placas para 
os estabelecimentos privados, determinando que, no caso de estabelecimentos 
públicos, "a instalação da placa será implantada de forma progressiva, subordinada à 
comprovação da existência de condições técnicas e viabilidade econômica para tal, a 
critério do Executivo". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. Contudo, para que possa haver a devida 
programação financeira também dos estabelecimentos privados, sugerimos o 
seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	 AO PROJETO DE LEI N° 63/2012 

Determina a fixação de placa nos 
estabelecimentos de ensino público e 
privado incentivando os pais e os 
alunos a darem preferência ao 
transporte escolar, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° Todos os estabelecimentos de ensino básico, fundamental e médio do 
Município de São Paulo, privados ou públicos, deverão fixar na porta de entrada, em 
local visível, de forma destacada e legível, placa contendo os seguintes dizeres: 

"PAIS: REDUZAM O CONGESTIONAMENTO DANDO 
PREFERÊNCIA AO TRANSPORTE ESCOLAR" 

Art. 2° A placa de que trata esta lei será fixada permanentemente, mesmo no 
período de férias escolares. 

Art. 3° O descumprimento desta lei por parte de estabelecimentos privados 
acarretará a aplicação de multa equivalente a R$ 500,00 (quinhentos reais) por dia de 
descumprimento, a ser aplicada aos estabelecimentos de ensino privados. 

17- RELCOM 
17- 01260/2013 
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P.L. N°63/2012 

Parágrafo único. A multa de que trata este artigo será atualizada anualmente 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, 
sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela 
legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 4° Quanto aos estabelecimentos públicos, a instalação da placa será 
implantada de forma progressiva, subordinada à comprovação da existência de 
condições técnicas e viabilidade econômica para tal, a critério do Executivo. 

Art. 5° Os estabelecimentos privados terão o prazo de 15 (quinze) dias a 
partir do primeiro dia do ano seguinte ao da publicação desta lei ou de 90 
(noventa) dias contados a partir da publicação desta lei, o que for maior, para 
fixar as placas de que trata esta lei. 

Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7° O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 

Art. 8° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em  

~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n°  G 	do proc. 
n_6 3 de 20P- 

M3ria Tereza Afforno da Sova 
RF 1 065 1 

-intwitlo o(") 
Vera. Marta Costa 

Relatora 
Ver. Awiélb Nomura 
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